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RESUMO 
 
 

 
O presente estudo tem como objetivo evidenciar a importância do processo de 

formação continuada de professores no contexto escolar para lidar com alunos com 

necessidades especiais em sala de aula. Entendemos que o sucesso dos 

programas de inclusão se deve à ação pedagógica e depende principalmente das 

atitudes dos professores em relação à educação inclusiva, pois incluir alunos com 

dificuldades de aprendizagem é um grande desafio que, na maioria das vezes, ainda 

não ocorre na escola. O docente precisa fazer valer o direito da criança e do 

adolescente com necessidades especiais e buscar alternativas para incluí-los na 

vida escolar e social. Daí a importância de se disponibilizar para esse profissional a 

formação específica para que possa atuar com mais segurança. Como objeto de 

pesquisa de limitamos o estudo de caso no município de Linhares/ES tendo como 

público-alvo os professores do Ensino Fundamental – anos iniciais da rede pública 

municipal. A pesquisa desenvolvida caracteriza-se como exploratória de abordagem 

qualitativa e estudo de caso. Os resultados encontrados foram avaliados por 

tratamento descritivo, analisados os dados e as respostas dos questionários 

aplicados e das entrevistas concedidas. O resultado da pesquisa mostra que é 

preciso intensificar a qualificação dos professores para norteá-los ao uso de 

programas e metodologias de aprendizagem e interação em sala de aula para 

criação de um ambiente educacional harmônico e eficaz para todos os alunos, 

dentro das metas esperadas pelo processo de inclusão. Como Produto Final, 

apresentamos uma Cartilha digital e/ou impressa destinada aos professores, 

contendo informações e sugestões de atividades para atender aos alunos com 

necessidades educacionais especiais do município de Linhares/ES.  

 
Palavras-Chave: Educação Inclusiva. Formação Continuada. Ensino Fundamental 
– Anos Iniciais. 
 
 

 

 

 
 

 



 
 

ABSTRACT 
 
 

 
The present study aims to highlight the importance of the process of continuing 

teacher education in the school context to deal with students with special needs in 

the classroom. We understand that the success of the inclusion programs is due to 

the pedagogical action and depends mainly on the teachers' attitudes towards 

inclusive education, as including students with learning difficulties is a great 

challenge that, in most cases, does not yet occur at school. The teacher needs to 

assert the rights of children and adolescents with special needs and seek 

alternatives to include them in school and social life. Hence, the importance of 

making specific training available to these professionals so that they can work more 

safely. As a research object, we limited the case study in the municipality of Linhares 

/ ES with the target audience of elementary school teachers - early years of the 

municipal public school system. The developed research is characterized as 

exploratory of qualitative approach and case study. The results found were 

evaluated by descriptive treatment, data and responses from the applied 

questionnaires and interviews were analyzed. The result of the research shows that 

it is necessary to intensify the qualification of teachers to guide them to the use of 

programs and methodologies of learning and interaction in the classroom to create 

a harmonious and effective educational environment for all students, within the goals 

expected by the inclusion process. As a Final Product, we present a digital and / or 

printed booklet for teachers, containing information and suggestions for activities to 

serve students with special educational needs in the municipality of Linhares/ES. 

 
Keywords: Inclusive Education. Continuing Education. Elementary School – Early 

Years. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

Com a aprovação da Constituição da República Federativa do Brasil em 

1988, foi possível a criação de leis que contemplam a criança e ao adolescente com 

necessidades especiais educacionais, inclusão social e demais diferenças. Assim, 

surgiram a Lei 9.394 de 20 de dezembro de 1996 – Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação - LDB; a Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015, que institui a inclusão das 

pessoas com deficiência e a Lei 10.098 de 19 de dezembro de 2000, que estabelece 

normas gerais e critérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas 

com necessidades especiais ou com mobilidade reduzida e dá outras providências. 

Essas leis determinam a inclusão, o acesso e a permanência da criança e do 

adolescente no âmbito escolar, da mesma forma que, o acesso em outros 

ambientes sociais.  

Assim sendo, a legislação atual está voltada para atender à criança com 

necessidades especiais na sociedade, de forma geral. Ainda que essas leis visem 

a inserção no cotidiano da educação inclusiva é um desafio a se enfrentar, pelo fato 

de que, em algumas escolas não tem material de apoio pedagógico e nem estrutura 

física que possibilite mobilidade, salas de aulas equipadas para atender as diversas 

necessidades e principalmente docentes com formação adequada.   

O professor, que também faz valer o direito da criança e do adolescente com 

necessidades especiais, busca caminhos que incluam esses sujeitos na vida 

escolar e no âmbito social. Por isso, é preciso ofertar a esse profissional, formação 

adequada para que atue com mais segurança no mundo inclusivo, proporcionando, 

a essa demanda, maiores possibilidades de mobilidade, de aprendizagem, gerando 

mais segurança para os seus familiares.  

Superar o medo daquilo que é diferente, é um desafio que discutiremos no 

decorrer dessa pesquisa. Respeitar as diferenças tem a ver com a democratização 

do ensino, de forma que possa contribuir para a inclusão escolar e redimensionar 

as práticas pedagógicas, utilizadas pelos professores.  

Lembrando que, uma educação inclusiva exige uma ação docente dinâmica 

e inovadora que vai requerer uma formação docente continuada para possibilitar o 

desenvolvimento do potencial dessas pessoas e lidar melhor com as suas 

diferenças. Um caminho que pode contribuir para a qualidade da atividade 
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profissional, são cursos de capacitação profissional em modalidades presencial e a 

distância, leituras de obras atualizadas, videoaulas com profissionais capacitados, 

dentre outros recursos, além de reflexão acerca dos métodos e técnicas aplicadas 

em sala de aula. 

A Educação Especial vem romper com as barreiras das diferenças, em razão 

de que, a criança especial tem direito a uma educação igualitária e livre de 

descriminação. Toda criança tem direito a aprender e a educação precisa promover 

mecanismos que possibilite essa aprendizagem. A Declaração de Salamanca 

(1994)1 em seu documento traz alguns pontos essências tais como: cada criança 

carrega interesses, habilidades, e necessidades de aprender de forma única.  

Assim, o sistema educacional precisa articular programas de expansão e 

disseminação do ensino e da aprendizagem voltados para a criança especial que 

frequenta o espaço do ensino regular, que por sua vez, deve estar preparado para 

receber tal demanda e acima de tudo que contemple as especificidades desse 

estudante. 

Outro ponto primordial para trabalhar a inclusão em nossas escolas seria a 

educação continuada que, não se pode esperar apenas recursos do Fundo de 

Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos 

Profissionais da Educação (FUNDEB), mas estimular e sugerir outras 

possibilidades, que possam ser desenvolvidas por meio das políticas públicas, 

como a capacitação profissional dos professores e outras estratégias, como a 

participação em eventos direcionados ao assunto.  

A partir dessas considerações, a próxima questão passa a ser a formação 

continuada, os cursos de formação precisam romper com a ideia de uma educação 

comum e outra especial. Precisam sim, construir um curriculum centrado na 

diversidade e voltado para a aprendizagem em sua peculiaridade.  

Assim, cabe ao poder público e privado, a promoção de políticas para 

capacitar os professores, para que possam, com esse investimento, estimular a 

transgressão dos limites oferecendo atividades desafiadoras e carregadas de 

significado e sentido para os alunos. É preciso considerar aspectos ligados a 

                                                           
1A Declaração de Salamanca/Espanha, documento elaborado na Conferência Mundial sobre 

Educação Especial, reuniu, em 1994, pesquisadores, estudiosos e pessoas preocupadas com a 
inclusão. Retrata princípios, políticas e práticas na área das necessidades educativas especiais. 
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formação do professor, quando se trata da inclusão, pois este deve estar preparado 

e seguro para trabalhar com esse tipo de clientela.  

A partir dessas considerações fica evidente a relevância da pesquisa, pois 

tem-se observado dificuldades dos professores em lidar com essa demanda. Nesse 

sentido, a pesquisa cientifica é primordial para levantar dados que apontem a real 

necessidade de capacitar professores para atuarem no processo de 

ensino/aprendizagem com mais segurança.  

Tendo em vista que o presente trabalho investiga a relação entre formação 

continuada e o processo de inclusão do estudante com necessidades especiais do 

Ensino Fundamental, a metodologia de pesquisa utilizada é um estudo de caso de 

base qualitativa, que para Gil (2020) esse estudo explora uma situação da vida real 

por intermédio da investigação de fenômeno dentro do contexto do cotidiano. 

A pesquisa será realizada na cidade de Linhares/ES, em 20 escolas da Rede 

Municipal de Ensino, localizadas na zona urbana, com todos os professores dessas 

escolas, por meio de questionário referente importância do processo de formação 

continuada de professores no contexto escolar inclusivo. Na possibilidade, também 

lançaremos mão de entrevistas a fim de obter mais informações e detalhes sobre o 

tema elencado. 

A metodologia é um estudo de caso, envolvendo os professores da rede de 

ensino municipal do município de Linhares/ES. 

Como implicação prática para esse estudo esperamos que seja dada maior 

atenção aos professores dos anos iniciais do município de Linhares/ES, como oferta 

de qualificação para melhor desempenho em se trabalhar a inclusão em sala de 

aula. Assim, esperamos através desse estudo, detectar possíveis dificuldades e 

auxiliar os professores do Ensino Fundamental – anos iniciais, na necessidade e 

importância da sua formação.  

Assim, a presente pesquisa se propõe trazer à luz da discussão a 

importância de se ressaltar a formação continuada de professores dos anos iniciais 

no contexto escolar, para lidar com alunos possuem necessidades especiais em 

sala de aula, como uma necessidade vital dentro do processo de inclusão dessas 

crianças. 

No entanto Abegglen e Hessels (2018) destacam que, embora a maioria dos 

professores tenda a aprovar a implementação da inclusão em salas de aula 
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regulares apresenta desafios consideráveis para os professores do ensino geral, 

que são obrigados não apenas a modificar seus métodos de ensino de acordo com 

as necessidades especiais de seus alunos, mas ao mesmo tempo também manter 

um alto padrão de realizações acadêmicas. 

Dessa forma, em relação ao problema deste estudo, vem-se aqui levantar lo 

seguinte questionamento: Os docentes do Ensino Fundamental I, anos iniciais da 

rede municipal de ensino de Linhares/ES estão recebendo percebem a importância 

da capacitação para promover a aprendizagem dos alunos com necessidades 

especiais? 

Logo, o Objetivo Geral desse estudo é: Evidenciar a importância do 

processo de formação continuada de professores no contexto escolar para lidar com 

os alunos que possuem necessidades especiais em sala de aula. 

Após a construção do Objetivo Geral delinearam-se os seguintes Objetivos 

Específicos, a saber: 

 Descrever com base na legislação, a importância da formação continuada 

para os professores que atuam no Ensino Fundamental – anos iniciais, da 

rede de ensino de Linhares/ES, a fim de melhor atender às crianças com 

necessidades especiais; 

 Relatar como se desenvolve a educação inclusiva do Ensino Fundamental – 

anos iniciais da rede Municipal de Ensino de Linhares/ES; 

 Elaborar uma cartilha digital, destinada aos professores, sugerindo 

orientações de atividades que promovam a inclusão para melhor atender aos 

alunos com necessidades especiais da rede Municipal de Ensino de 

Linhares/ES.  

Dentre os desafios na prática escolar diária em salas de aula regulares que 

atingem aqueles que praticam a inclusão, Hegarty e Aspinall (2006) explicam que 

um dos mais importantes, decorre da percepção da inclusão como problema que 

pode ser resolvido com a introdução de adaptações técnicas ao programa de 

ensino.  

No entanto, Van Mieghem et al (2018), ressaltam que lamentavelmente, 

mesmo os professores que professam uma atitude positiva em relação à inclusão 

não conseguem superar os problemas relacionados com a sua implementação, 
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devido à falta de compreensão das questões envolvidas e à falta de metodologias 

de ensino relevantes. 

Além disso Almog e Shechtman (2007) defendem que, impulsionados pela 

pressão para cumprir o currículo existente, muitos professores que desejam realizar 

ajustes instrucionais para acomodar os alunos com necessidades especiais, por 

falta de qualificação profissional adequada, são incapazes de fazê-lo devido às 

cobranças que enfrentam. Assim, em um círculo vicioso, acabam constantemente 

censurados por essas falhas, tornando-se defensivos, irritados e frustrados. Daí, a 

necessidade de se desenvolver um estudo significativo que aborde a importância 

do processo de formação continuada de professores no contexto escolar para com 

essa demanda. 

A justificativa para o desenvolvimento deste tema, é a necessidade de se 

fortalecer a ideia da importância da formação continuada para os professores da 

educação especial da rede municipal e que têm alunos com necessidades especiais 

em suas classes, assim como aqueles que constroem currículos para programas de 

treinamento de professores e ainda os que estão preocupados em revitalizar a 

relação central entre esses professores e seus alunos com necessidades 

educacionais especiais, enfatizando assim, o papel dos valores humanísticos na 

criação de um ambiente educacional atencioso, acolhedor e responsável para todas 

as crianças. De fato, uma discussão científica que põe em evidência o problema do 

processo de inclusão se faz pertinente, pois possibilita reflexões e 

redimensionamentos das práticas pedagógicas inclusivas em sala de aula. 

Para melhor atender ao leitor, a presente pesquisa está assim organizada: 

Capítulo 1: Introdução – trata do tema, dos objetivos, justificativa e metodologia, a 

fim de, de forma resumida, expor a pesquisa; Capítulo 2: Fundamentação Teórica 

– relaciona e destaca os principais autores e pesquisas relevantes ao tema, os quais 

me conduziram à escrita, Capítulo3: Metodologia – descreve a metodologia: Estudo 

de Caso, os atores participantes e os instrumentos utilizados para a coleta de dados; 

Capítulo 4: Necessidade Formativa para a Educação Inclusiva – esse capítulo traz 

o desdobramento, importância e necessidade de formação específica do aludido 

tema; Capítulo 5: Apresentação dos Dados e Análise dos Resultados – consiste em 

apresentar, em forma de gráficos, o que nos foi demonstrado pelos autores 
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participantes. Em seguida, apresentamos as Considerações Finais, Referências e 

Apêndices. 
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2 REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 

 

Neste capítulo, temos o propósito de evidenciar a formação continuada e a 

educação inclusiva, através de estudos realizados por pesquisadores que discutem 

temas específicos e necessários à formação docente para a educação inclusiva e 

apontando para a formação do docente no município pesquisado. 

O processo de inclusão caracteriza-se pelo movimento feito pela sociedade 

a fim de adaptar-se para poder receber em seus sistemas sociais, pessoas com 

necessidades especiais e, simultaneamente, capacitá-las para desempenhar os 

papéis na vida cotidiana. Não é uma tarefa fácil, pois muitos ainda carregam tabus 

com relação a sujeitos com necessidades especiais, que trazem especificidades 

que devem ser compreendidas e trabalhadas na sala de aula. Para incluir tais 

sujeitos, a sociedade precisa se adequar e se faz necessário eliminar barreiras 

presentes em setores públicos quanto privados. 

A Declaração de Salamanca (1994) manifesta de modo explícito que a rede 

de ensino regular deverá disponibilizar os recursos necessários ao atendimento dos 

alunos com necessidades especiais: a concepção da educação inclusiva 

compreende o processo educacional como um todo, pressupondo a implementação 

de uma política estruturante nos sistemas de ensino que altere a organização da 

escola, de modo a superar os modelos de integração instituídos nas escolas.  

Assim, entendemos que fica também expressa formalmente a inclusão de 

todos os alunos no ensino regular, o qual é necessário um investimento nos planos 

pedagógicos e na estrutura de um todo do espaço escolar, dispor de elementos 

para promover o sucesso de aprendizagem de todos. 

Maria Aparecida Gugel formada em Direito e membro do Ministério Público 

do Trabalho desde 1988, escreveu um artigo (2008) sobre o tema “A pessoa com 

deficiência e sua relação com a história da humanidade”, onde aponta uma série de 

investigações sobre o descaso e discriminação da pessoa com deficiência, retratou 

o exemplo histórico do preconceito e da marginalização com o diferente, 

particularmente em Roma, onde era lei a morte de crianças que nasciam com 

alguma deficiência.  

Para os romanos que viviam nesta época, o progresso relacionado à saúde 

consistia em retirar a vida das pessoas com alguma deficiência para que estas não 
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se misturassem com aquelas que nasciam saudáveis. Na Grécia, o descuido com 

aqueles que possuíam algum tipo de deficiência também era notável, eles eram 

sacrificados ou isolados da sociedade, antes da era cristã.  

A cultura grega enaltecia ideal de formas físicas perfeitas, cultuava o corpo, 

a estética e, portanto, não aceitava quem nascia fora do padrão estipulado de 

beleza. Em Esparta, 4.500 a.C. toda pessoa quando nascia era analisada por 

anciãos que após verificar se a criança era saudável, devolvia para a família, caso 

esta apresentasse alguma má formação era arremessada num precipício. Nesta 

época as deficiências eram tidas como castigo de Deus para a sociedade e por isso 

eliminava-se todo indivíduo que nascia com alguma deficiência física ou mental.  

A pessoa com necessidade especial era um ser sem alma que quando não 

era morto precisava ser sacrificado. Dessa feita, observamos a discriminação e a 

seleção com as crianças após o nascimento. Com o passar do tempo, a ciência nos 

aponta que o processo ensino-aprendizagem pode acontecer e atingir a essa 

demanda, antes reprimida e/ou alocada em escolas dita especiais. A sociedade e 

as políticas públicas também se atentam à essa necessidade, sobretudo a 

socialização e não o alijamento, como nos aponta a Escola Plural. 

 

A Proposta Escola Plural pretende valorizar esse conjunto de práticas 
emergentes e reverter a lógica temporal que serve de eixo vertebrador de 
nosso Sistema Escolar excludente c? seletivo. Pretende organizar o tempo 
de escola, de ensino-aprendizagem e de socialização, a partir de uma lógica 
temporal mais democrática (BRASIL,1994, p.25). 

 

Dessa feita, a Escola Plural – tem a incumbência de criar proposta de ensino 

inclusivo que transforma a educação em um lugar de liberdade no aprender espaço 

de democrático que garanta que todas as crianças tenham a mesma oportunidade 

de conhecer os saberes necessários aos conteúdos curriculares, a prática das 

atividades sociais e inserção ao mundo do trabalho e da vida diária.  

A Declaração de Salamanca (1994) fornece diretrizes básicas para a 

formulação e reforma de políticas e sistemas educacionais visando refletir sobre o 

processo de inclusão de modo a considerar que todas as crianças mesmo as que 

apresentam necessidades educativas especiais tenham acesso ao ensino sem 

nenhum tipo de descriminação. 
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Para Sá (2020) a criança, os jovens e adultos precisam serem incluídos em 

programa de inclusão, a escola inclusiva tem a necessidade de aderir ao desenho 

universal de ensino. Nesse sentido a Lei 13.146, Artigos 27 Incisos III defende um 

projeto institucional que garante o atendimento educacional especializado e os 

demais serviços adaptativos. As escolas inclusivas precisam ser pautadas no 

modelo Escola Plural que enxergam as potencialidades ao invés da necessidade 

educativa especial. 

Romeu Kazumi Sassaki2 conhecido como o pai da inclusão no Brasil formado 

em Serviço Social, escritor de livros e artigos sobre a inclusão, desenvolveu um 

trabalho sobre a criança com necessidade especial desde 1960. Em uma entrevista 

ao Jornal da Câmara de São Paulo em 2013 apontou alguns desafios do sujeito 

com deficiência em relação a chegada e permanência na escola.  

Um dos problemas diz respeito a mobilidade urbana: esse problema tem 

afetado principalmente as pessoas com deficiência física e as cegas, pois sua 

locomoção até a escola é prejudicada por calçadas e ruas esburacadas, falta de 

corrimão, falta de transporte escolar, falta de instalação de piso táteis outros. Esses 

desafios acabam por contribuir em um número grande de evasão ou até mesmo 

ausência nas aulas, além da formação do professor.  

Porém, romper com as barreiras da exclusão é um desafio da sociedade 

contemporânea, nesse sentido surge um novo tipo de profissionais que tem se 

preocupado com a permanência desse aluno no ambiente escolar. Para Sassaki 

(2012) não só os professores precisam se preparar para atender esse público, mas 

também a equipe pedagógica e os alunos. Contudo, a educação tem o 

comprometimento com a formação integral, física e psíquica do sujeito e a inclusão 

contempla esses princípios, com a qualificação de profissionais envolvidos. 

 

A profissionalização do ensino e da formação para o ensino constitui, 
portanto, um movimento quase internacional e, ao mesmo tempo, um 
horizonte comum para o qual convergem os dirigentes políticos da área da 
educação, as reformas das instituições educativas e as novas ideologias 
da formação e do ensino (TADIF, 2020, p.6). 

 

                                                           
2Entrevista Romeu Sassaki TV Câmara em 26/07/13. 
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É importante ressaltar que a educação profissional ainda é uma área nova, 

já que, a exigência de uma formação inicial para professor em nível de graduação 

só passou a ser exigida, após a Constituição de 1988. Assim, diante aos desafios 

da educação na contemporaneidade e com o novo perfil de alunos nativos digitais, 

houve uma preocupação do estado na formação continuada desses educadores.  

Os recursos do FUNDEB3 (2007), destinados aos programas de formação 

para professor como: Programa de Alfabetização, PDE Interativo, Inclusão Digital, 

Programa Educação Inclusiva: Direito à Diversidade, Programa Institucional de 

Bolsa de Iniciação à Docência (PIBID), Universidade Aberta do Brasil 

(UAB), programa de Formação Continuada de Professores na Educação Especial, 

Programa Escola Ativa - Educação no Campo tem contribuído para a formação 

desses profissionais. 

 

Em sua prática, os profissionais devem-se apoiar em conhecimentos 
especializados e formalizados, na maioria das vezes, por intermédio das 
disciplinas científicas em sentido amplo, incluindo, evidentemente, as 
ciências naturais e aplicadas, mas também as ciências sociais e humanas, 
assim como as ciências da educação. Esses conhecimentos 
especializados devem ser adquiridos por meio de uma longa formação de 
alto nível, a maioria das vezes de natureza universitária ou equivalente. 
Essa formação é sancionada por um diploma que possibilita o acesso a 
um título profissional, título esse que protege um determinado território 
profissional contra a invasão dos não diplomados e dos outros profissionais 
(TADIF, 2020, p.7). 

 

Disso decorre, que a prática profissional precisa se apoiar em conhecimentos 

sólidos e na educação cientifica, que pode se abarcada nas áreas das ciências 

sociais, ciências da natureza e nas ciências humanas, onde a formação inicial 

necessita ser constituída com diploma a nível universitário. [...] Tanto em suas bases 

teóricas quanto em suas consequências práticas, os conhecimentos profissionais 

são evolutivos e progressivos e necessitam, por conseguinte, uma formação 

contínua e continuada (TADIF 2020).  

Há de se considerar ainda, os saberes dos professores, decorrentes da sua 

formação acadêmica e das experiências adquiridas na prática profissional. 

Para Sassaki (2009) a inclusão é:  

 

                                                           
3 Fundo de Manutenção da Educação Básica e Valorização do Magistério. 
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[...] uma forma democrática de promover o ensino, é a construção de uma 
sociedade onde todos podem participar, também é uma forma de trazer 
qualidade de vida aos diferentes, mostrando que moramos em um país 
plural onde as diferenças é a marca da nossa identidade, em fim incluir é 
educar com humanidade (SASSAKI, 2009, p.1). 

 

A inclusão surge no cenário educacional como uma nova perspectiva que 

envolve rever concepções a respeito da educação, do ensinar e do aprender. Com 

ela emergem vários questionamentos sobre o que fazer e como fazer. Em meio a 

essa discussão, o professor, é levado a questionar-se sobre os saberes necessários 

para trabalhar com crianças com necessidades educacionais especiais, 

considerando que não dispôs de formação para tal.  

Na tentativa de oferecer um ensino qualificado aos alunos integrados, os 

professores precisam adquirir habilidades para trabalhar com todos os alunos de 

diferentes contextos sociais. Sendo assim, é inevitável um processo de 

transformação profissional, onde os professores têm a oportunidade de desenvolver 

habilidades numa atmosfera de colaboração e apoio mútuo, aprimorando 

continuamente seus conhecimentos. 

Aprender a trabalhar com a inclusão é um desafio para os docentes e para 

a   escola de modo geral, que necessitam criar meios para aprender a trabalhar com 

uma perspectiva de acolhimento e responsabilidade. Assim, o professor tem 

também a necessidade de estar sempre aberto a novos conhecimentos, que são 

ferramentas para desenvolver seu trabalho. O professor vai aprendendo a ensinar 

enfrentando cotidianamente diversas situações que lhe possibilitam construir tais 

ferramentas (TARDIF, 2002). 

O sucesso do processo de aprendizagem depende do projeto de inclusão, 

com trabalho cooperativo entre o professor regular e o professor especializado que 

é o educador preparado para atuar com crianças com necessidades educacionais 

especiais, na busca de estratégias de ensino, alternativas metodológicas, ajustes e 

adaptações na programação e atividades.  

Os planos de aula para os alunos com necessidades especiais deverão ser 

traçados em conjunto, visando duas etapas: a inclusiva e a de aprendizagem. De 

acordo com o desenvolvimento individual ou da turma, as estratégias de ensino são 

ajustadas de acordo com o que propõe o programa da escola e/ou série em o 
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professor esteja atuando. Para a mestre e doutora em Educação Maria Teresa Eglér 

Mantoan (2003): 

A maioria dos professores tem uma visão funcional do ensino e tudo o que 
ameaça romper o esquema de trabalho prático que aprenderam a aplicar 
em suas salas de aula é inicialmente rejeitado. Também reconhecemos 
que inovações educacionais como a inclusão abalam a identidade 
profissional e o lugar conquistado pelos professores em uma dada 
estrutura ou sistema de ensino, atentando contra a experiência, os 
conhecimentos e o esforço que fizeram para adquiri-los. [...] O professor 
que ensina a turma toda não tem o falar, o copiar e o ditar como recursos 
didático-pedagógicos básicos. Ele não é um professor palestrante, 
identificado com a lógica de distribuição do ensino e que pratica a 
pedagogia unidirecional do “A para B e do A sobre B”. Como afirmou Paulo 
Freire, nos idos de 1978, mas aquele que partilha “com” seus alunos a 
construção/autoria dos conhecimentos produzidos em uma aula. O ensino 
expositivo foi banido da sua sala de aula, onde todos interagem e 
constroem ativamente conceitos, valores, atitudes. Esse professor explora 
os espaços educacionais com seus alunos, buscando perceber o que cada 
um deles consegue apreender do que está sendo estudado e como 
procedem ao avançar nessa exploração (MANTOAN, 2003, p. 39). 

 

É comum na Educação, encontrarmos profissionais que construíram uma 

zona de conforto e não quer deixá-la, pois tem resistência em buscar formas 

alternativas de ensino, onde a inclusão depende que esse profissional esteja em um 

processo de evolução. O ensino não pode ter uma estrutura padrão, já que os 

alunos não são iguais. 

Dado a esse contexto, Mantoan (2003) cita Freire quando fala do saber social 

e das práticas de ensino: aluno tem história e essa precisa fazer parte da construção 

da aprendizagem curricular, não se pode ensinar apenas com a educação 

programática, é preciso ensinar a educação para a vida, pois esse sujeito do ensino 

também é um sujeito social que precisa aprender valores, normas, ética, aprender 

sobre sua cultura e os problemas do Brasil e do mundo.  

 

A escola brasileira é marcada pelo fracasso e pela evasão de uma parte 
significativa dos seus alunos, que são marginalizados pelo insucesso, por 
privações constantes e pela baixa autoestima resultante da exclusão 
escolar e da social - alunos que são vítimas de seus pais, de seus 
professores e, sobretudo, das condições de pobreza em que vivem, em 
todos os seus sentidos. Esses alunos são sobejamente conhecidos das 
escolas, pois repetem as suas séries várias vezes, são expulsos, evadem 
e ainda são rotulados como mal nascidos e com hábitos que fogem ao 
protótipo da educação formal (MANTOAN, 2003, p. 16). 

 

O Brasil tem um agravante com relação a evasão e ao fracasso escolar e 

para Mantoan (2003), esse problema tem relação com: marginalização, insucesso 
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escolar, baixo-estima, conflitos familiares, vítimas do autoritarismo do sistema 

tradicional, situação de pobreza e miséria, auto índice de repetência, expulsões, 

sendo que alguns desses conflitos são comuns nas escolas.  

Entretanto, a autora ora citada, apresenta uma solução que pode reverter 

esse cenário – é dividir esse fracasso que até o momento fica atribuída apenas ao 

aluno. O sistema de ensino precisa tomar essa parcela de culpa e admitir que 

alguma coisa falhou como por exemplo: sistema de planejamento pedagógico 

ineficiente, proposta de ensino que não condiz com a realidade do aluno, falta de 

suporte tecnológico para auxiliar as aulas do professor, falta de educação 

continuada dos professores e demais profissionais envolvidos no ensino, falta de 

diálogo junto as famílias, alunos, dentre outros. 

 

Estou convicta de que todos nós, professores, sabemos que é preciso 
expulsar a exclusão de nossas escolas e mesmo de fora delas e que os 
desafios são necessários, a fim de que possamos avançar, progredir, 
evoluir em nossos empreendimentos. E fácil receber os “alunos que 
aprendem apesar da escola” e é mais fácil ainda encaminhar, para as 
classes e escolas especiais, os que têm dificuldades de aprendizagem e, 
sendo ou não deficientes, para os programas de reforço e aceleração 
(MANTOAN, 2003, p. 17). 

 

E ainda reforça que precisamos expulsar a exclusão da escola e da 

sociedade e esse é um desafio da contemporaneidade, a evolução da educação 

depende da quebra dessa barreira. Receber alunos com facilidade de aprender; 

enviar alunos com ou sem deficiência para as classes especiais, porque apresentam 

dificuldades na aprendizagem é compreensível. Acontece, que válvulas de escape 

não são respostas aos desafios da educação, é necessária mudança na estrutura 

organizacional das instituições de ensino, mudança de pensamento, de 

comportamento e de atitudes.  

Embora que o discurso da inclusão seja um tema novo, precisamos 

disseminar para que mais pessoas abracem essa causa, a inclusão visa incluir os 

excluídos e valorizar as diferenças. Vale lembrar que a proposta educacional que 

carrega dimensões éticas conservadoras defende o ideal de tolerância e respeito 

ao outro. Assim, Mantoan (2003) acredita que a deficiência não é fixa no individuo, 

é preciso que esse sujeito consiga evoluir. Nesse sentido as ações educativas 

precisam contemplar as diferenças no sentido de mostrar que a deficiência de 
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ordem física ou intelectual não são impedimentos para a aprendizagem dos 

conteúdos educacionais ou do conhecimento social do sujeito. 

Uma das maiores barreiras para se mudar a educação é a ausência de 
desafios, ou melhor, a neutralização de todos os desequilíbrios que eles 
podem provocar na nossa velha forma de ensinar. E, por incrível que 
pareça, essa neutralização vem do próprio sistema educacional que se 
propõe a se modificar, que está investindo na inovação, nas reformas do 
ensino para melhorar a sua qualidade (MANTOAN, 2003, p. 25). 

 

Temos que ter cuidado com a acomodação, por mais que seja difícil acreditar, 

ainda tem escolas resistentes às mudanças e persistem em um modelo arcaico e 

defasado de ensino que pode trazer impacto no processo de inclusão, em razão de 

que, incluir é procurar maneiras diferentes de ensinar conforme as necessidades de 

cada um. Precisamos revolucionar o nosso sistema de ensino, no sentido de trazer 

uma educação humanizada e democrática que contemple a todos, de forma 

indiscriminada.  

Portanto, é preciso buscar caminhos que possa melhor a vida do sujeito, 

eliminando a padronização, visando o respeito, o diálogo, o espírito solidário com 

proposta democrática que possibilite a aprendizagem sem restrições, a capacitação 

do professor e a valorização do magistério. Recebemos crianças especiais na 

escola, e ocorre que às vezes, não sabemos como proceder, mas precisamos 

ressignificar e trazer um ensino includente, o que nos faz afirmar a necessidade de 

formação continuada a esses profissionais. 

 

2.1 EDUCAÇÃO INCLUSIVA NO BRASIL: BASE LEGAL 

 

Incluir a criança com necessidade especial depende de um olhar diferenciado 

e alternativas metodológicas diferenciadas, de modo a promover o acesso e a 

permanência de todas as crianças de todos os sujeitos na escola, em conformidade 

com a legislação atual na qual iremos abordá-la, posteriormente. Nesse contexto, o 

que buscamos é uma educação inclusiva e igualitária que tenha compromisso com 

as minorias, cujo grupo inclui a criança com necessidades especiais.   

Cada aluno na sala de aula apresenta características próprias e um conjunto 

de valores e informações que os tornam únicos e especiais, constituindo uma 

diversidade de interesses e ritmos de aprendizagem em escalas diferentes. A 
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educação inclusiva foi abarcada nos Artigos 05 e nos 208 incisos III da Constituição 

(1988), que apontam para o atendimento à educação especializada.  

Também a Lei 7.611 de 2011 dispõe sobre a educação especial, o 

atendimento educacional especializado e dá outras providências, no que reza o 

Artigo 1º:  

 

I - Garantia de um sistema educacional inclusivo em todos os níveis, sem 
discriminação e com base na igualdade de oportunidades; 
II - Aprendizado ao longo de toda a vida; 
III - não exclusão do sistema educacional geral sob alegação de 
deficiência; 
IV - Garantia de ensino fundamental gratuito e compulsório, asseguradas 
adaptações razoáveis de acordo com as necessidades individuais; 
V - Oferta de apoio necessário, no âmbito do sistema educacional geral, 
com vistas a facilitar sua efetiva educação; 
VI - Adoção de medidas de apoio individualizadas e efetivas, em ambientes 
que maximizem o desenvolvimento acadêmico e social, de acordo com a 
meta de inclusão plena (BRASIL, 2011, p.1). 

 

O estado garante um sistema educacional inclusivo aos cidadãos sem 

qualquer tipo de discriminação, dando igualdade de oportunidades, ou seja, a 

criança assistida na educação básica precisa ter uma educação que contemple suas 

limitações. Para isso o educador precisa fazer um planejamento diferenciado 

visando as adaptações de acordo com as necessidades individuais. Outro ponto 

que é preciso ser observado no Inciso V é o trabalho com a construção social desse 

aluno de forma que ele se sinta inserido na vida em sociedade. 

A Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 dispõe sobre o Estatuto da Criança e 

do Adolescente e dá outras providências, conforme o seu Artigo 3º: 

 

A criança e o adolescente gozam de todos os direitos fundamentais 
inerentes à pessoa humana, sem prejuízo da proteção integral de que trata 
esta Lei, assegurando-se-lhes, por lei ou por outros meios, todas as 
oportunidades e facilidades, a fim de lhes facultar o desenvolvimento físico, 
mental, moral, espiritual e social, em condições de liberdade e de 
dignidade (BRASIL, 1990; p.1). 

 

O referido artigo trata dos direitos fundamentais da pessoa humana e tem 

uma menção na Constituição da República Federativa do Brasil (1988), em seu 

Inciso III – esse princípio veio para dar proteção integral e promover a oportunidade 

e facilidades de um desenvolvimento integral das potencialidades físicas e mentais 

da criança e do adolescente. Ainda o Parágrafo 1ª dessa lei enfatiza que os direitos 

about:blank
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anunciados nesta Constituição são para todas as crianças e adolescentes sem 

distinção de idade, sexo, raça, etnia ou cor, religião ou crença, deficiência, condição 

pessoal de desenvolvimento e aprendizagem, condição econômica, ambiente 

social, região e local de moradia. 

Também não se pode deixar de citar a Lei 13.146 de 6 de julho de 2015 que 

Institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa 

com Deficiência). Art. 2º - Considera-se pessoa com deficiência aquela que tem 

impedimento de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, o 

qual, em interação com uma ou mais barreiras, [...] (BRASIL, 2015). 

Nesses termos o Inciso 1º da Lei 13.146 determina que a avaliação da 

deficiência se dá por exame biopsicossocial que só pode ser realizada por uma 

equipe multiprofissional e interdisciplinar que precisa considerar no exame quatro 

aspectos:  

 

I - os impedimentos nas funções e nas estruturas do corpo  
II os fatores socioambientais, psicológicos e pessoais;  
III - a limitação no desempenho de atividades; 
IV - a restrição de participação. (BRASIL 2015). 

 

O Inciso 2º atribui ao Poder Executivo criará instrumentos para avaliação da 

deficiência.  

Seguindo a mesma lei – o Art. 27 garante o direito a educação da pessoa 

com deficiência assegurando um sistema educacional inclusivo em todas as etapas 

da educação básica, bem como, a os níveis e aprendizado ao longo de toda a vida, 

de forma a alcançar o máximo desenvolvimento possível de seus talentos e 

habilidades físicas, sensoriais, intelectuais e sociais, segundo suas características, 

interesses e necessidades de aprendizagem. 

Entretanto, a Lei nº 7.853, de 24 de outubro de 1989, em seu Artigo 2°, as 

alíneas a seguir, determinam: 

 

I - Na área da educação: 
a) a inclusão, no sistema educacional, da Educação Especial como 
modalidade educativa que abranja a educação precoce, a pré-escolar, as 
de 1º e 2º graus, a supletiva, a habilitação e reabilitação profissionais, com 
currículos, etapas e exigências de diplomação próprios; 
b) a inserção, no referido sistema educacional, das escolas especiais, 
privadas e públicas; 
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c) a oferta, obrigatória e gratuita, da Educação Especial em 
estabelecimento público de ensino; 
d) o oferecimento obrigatório de programas de Educação Especial a nível 
pré-escolar, em unidades hospitalares e congêneres nas quais estejam 
internados, por prazo igual ou superior a 1 (um) ano, educandos portadores 
de deficiência; 
e) o acesso de alunos portadores de deficiência aos benefícios conferidos 
aos demais educandos, inclusive material escolar, merenda escolar e 
bolsas de estudo; 
f) a matrícula compulsória em cursos regulares de estabelecimentos 
públicos e particulares de pessoas portadoras de deficiência capazes de 
se integrarem no sistema regular de ensino; (BRASIL,1989, p.1). 
 
 

Face à legislação ora abordada, a inclusão no sistema educacional e em toda 

educação básica a educação especial como modalidade de ensino, visa prestar um 

atendimento especificado, essa inclusão não será um direito somente dos alunos 

de escolas públicas, mas também aos estudantes do sistema de ensino privado. 

Ainda estabelece a educação especial nos sistemas hospitalares às crianças 

em processo de internação por um prazo igual ou superior a um ano. De igual modo 

a lei determina que a criança especial seja assistida com os benefícios conferidos 

ao demais alunos: material escolar, merenda e bolsa de estudos.  

Considerando a Lei 10.098 de 19 de dezembro de 2000, estabelece normas 

gerais e critérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas 

portadoras de deficiência motora ou com mobilidade reduzida, e dá outras 

providências. Em se tratar de educação a lei da acessibilidade veio para romper 

com os impedimentos do acesso e permanência da criança deficiente a escola. Uma 

vez que não basta matricular esse aluno é preciso da assistência para que ele 

permaneça em todas etapas da educação básica. 

Assim, entendemos que a acessibilidade é poder transitar nos espaços 

públicos urbanos de uma forma segura, e ter liberdade e autonomia, mas para isso 

o poder público e privado precisa incluir no programa de inclusão as barreiras 

urbanísticas, arquitetônicas, e fazer adaptação no mobiliário, equipamentos que 

envolvem os transportes urbanos, edificações, sistema de comunicação, 

tecnológico e outros. E ainda: romper com as barreiras no que diz respeito aos 

entraves, obstáculos, comportamento que possa impedir a participação social, a 

liberdade no movimento de expressão e a comunicação, o acesso a informação 

dentre outros. 
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E com relação a aprendizagem escolar da pessoa deficiente visual, o Artigo 

2º da Lei 10.098/2000 assegura que essa pessoa precisa ser integrada pela 

comunicação que é importante ferramenta de inclusão, dessa forma, é obrigação 

do estado promover o ensino que contemple a Língua Brasileira de Sinais (LIBRAS), 

o acesso ao sistema de sinalização ou de comunicação tátil textos Brailes, do 

mesmo jeito que, o uso a linguagem simples oral e escrita e o uso dos dispositivos 

multimídias disponíveis. 
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3 METODOLOGIA  

 

Este estudo aborda a questão da educação continuada para os profissionais 

que lidam com a inclusão de crianças com dificuldades especiais no contexto 

escolar inclusivo. Assim utilizamos fontes bibliográficas de autores como: Romeu 

Kazumi Sassaki (2009), Maria Teresa Eglér Mantoan (2003) e Maurice Tardif (2020) 

dentre outros.  

A pesquisa foi realizada nas 20 escolas da zona urbana da rede municipal de 

ensino do município de Linhares/ES, o município conta com 66 escolas para 

atenderem o Ensino Fundamental I e II. Dessas escolas, 46 ficam localizadas na 

zona rural e 20 na zona urbana da cidade.  Os sujeitos da pesquisa são professores 

que atuam no Ensino Fundamental I. Tendo em vista o atual contexto da epidemia 

da Covid19 e o processo de distanciamento social que ela exige, as aulas remotas 

estão sendo utilizadas e estão sendo acatados os protocolos estabelecidos pela 

Organização Mundial da Saúde (OMS). Dessa forma, os questionários foram 

enviados a 543 professores da rede municipal de ensino através do Google Forms. 

Os 63 questionários respondidos pelos professores, foram analisados e 

entrevistamos 16 professores que se dispuseram em participar das entrevistas. 

 Segundo a Inovação Pioneira no Mundo da Tecnologia da Informação e das 

Comunicações (MBI, 2020) a cidade de Linhares possui 66 bairros a maioria dos 

bairros tem escolas que contempla o Ensino Fundamental Anos Iniciais.   

Desse modo, a estrutura arquitetônica das escolas localizadas na zona 

urbana do município é composta por um refeitório para os alunos se alimentarem, 

pátios, salas de aula, uma sala de Atendimento Educacional Especializado – AEE, 

uma sala de professores, uma sala direção, uma sala de secretaria. Algumas ainda 

possuem sala de coordenação, uma sala supervisão pedagógica, dois banheiros de 

alunos (masculino e feminino), dois banheiros para professores (masculino e 

feminino), uma biblioteca, algumas possuem sala de laboratório de informática, uma 

cozinha, uma dispensa, possui a acessibilidade como corrimão, rampas, banheiros 

adaptados, mobílias e há dois portões de ferro que dá acesso a entrada e saída das 

escolas. 

Em se tratar do AEE todas as escolas de Linhares têm uma sala para atender 

às crianças com necessidades especiais. Os atendimentos nesse ambiente são 
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prestados por um professor em designação temporária ou efetivo que precisa ter 

uma formação em curso em AEE com uma carga horária de pelo menos 120 horas 

ou pós-graduação na área relacionada ao cargo. Para ser atendido na sala de 

recurso o aluno precisa ter laudo atestado por um psicólogo ou neurologista.  

As escolas do município compõem um quadro funcional de profissionais em 

designação temporária e efetivos. A contratação dos professores se dá por 

intermédio de processo seletivo por provas ou concurso público. 

A pesquisa foi realizada por intermédio de um Estudo de Caso sobre a 

formação continuada dos professores que atuam no Ensino Fundamental I – Anos 

Iniciais.  De acordo com Martins (2020) estudo de caso é uma estratégia 

metodológica da pesquisa social, esse tipo de pesquisa visa apresentar situações 

que envolvem seres humanos a fim de descrever, analisar, refletir e buscar 

compreender situações mais complexas onde não se pode medir por números.  

No processo de coleta de dados, Yin (2003a) destaca haver seis fontes 

possíveis de evidência para estudos de caso: documentos, registros de arquivo, 

entrevistas, observação direta, observação participante e artefatos físicos. De fato, 

ressalta, força única do estudo de caso é sua capacidade de lidar com uma grande 

variedade de evidências - documentos, artefatos, entrevistas e observações. Ainda 

afirma que os estudos de caso não implicam o uso de um tipo particular de evidência 

e elas podem ser feitas usando evidências qualitativas ou quantitativas (ou ambas). 

Os benefícios dessas seis fontes podem ser maximizados se três princípios 

seguidos: o uso de múltiplas fontes de evidência; a criação de um banco de dados 

de estudo de caso e a manutenção de uma cadeia de evidências. 

Para observar um tema real em sua especificidade, o foco é direcionado para 

o contexto da vida real de casos atuais. Isso significa dizer que é um método de 

pesquisa com investigação empírica. Entretanto, os pesquisadores analisam os 

fatores que contribuem para que o tema em questão, de qualquer forma, se 

materialize. 

Com relação à análise dos dados produzidos, Hartley (2004) lembra que a 

coleta e a análise de dados são desenvolvidas em conjunto em um processo 

iterativo, o que pode ser uma força, pois permite o desenvolvimento de teorias 

baseadas em evidências empíricas. Além disso, uma descrição cuidadosa dos 

dados e o desenvolvimento de categorias nas quais colocar comportamentos ou 

about:blank
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processos, provaram ser passos importantes no processo de análise dos dados, 

que poderiam então ser organizados em torno de certos tópicos, temas principais 

ou questões centrais e, finalmente, seriam examinados para ver até que ponto eles 

se encaixam ou não nas categorias esperadas.  

Yin (2003a) sustenta que a análise dos dados consiste em examinar, 

categorizar, tabular, testar ou de outra forma recombinar ambas as evidências 

quantitativas e qualitativas para abordar as proposições iniciais de um estudo, uma 

vez que existem três estratégias analíticas gerais para analisar evidências de 

estudos de casos: basear-se em proposições teóricas; pensar em explicações rivais 

e desenvolver uma descrição de caso. Qualquer uma dessas estratégias pode ser 

usada na prática de cinco técnicas específicas para analisar estudos de caso: 

comparação de padrões, construção de explicações, análise de séries temporais, 

modelos lógicos e síntese de casos cruzados. 

Sendo assim, a investigação é de cunho qualitativo realizada por 

amostragem probabilística aleatória simples, que segundo Zuzinha (2020), esse tipo 

de pesquisa não tem um critério pré-definido é realizada com base em sorteio. A 

autora retrata que nesse método o processo de amostragem assegura que todo o 

elemento do universo tenha a mesma possibilidade de serem selecionados.  

Assim para a coleta de dados foi escolhido como instrumento, o questionário 

– que segundo Marconi e Lakatos (1996) define a estrutura e ordenação da 

pesquisa por intermédio de perguntas, que podem ser abertas a fim de obter uma 

resposta mais detalhada e perguntas fechadas. Essas últimas, tem a intenção de 

obter uma resposta sim ou não, com a vantagem de alcançar um retorno mais 

imediato do pesquisado. Também tem o questionário misto que possui perguntas 

abertas e fechadas. Para fim do tipo de questionário estruturaremos em perguntas 

abertas e fechadas. As perguntas serão relacionadas às metodologias aplicadas 

para promover a aprendizagem da criança especial. 

A fim de trazer mais confiabilidade à pesquisa, foi feita entrevista com os 

educadores das 20 escolas, que atuam no Ensino Fundamental I anos iniciais. 

Essas entrevistas aconteceram da seguinte maneira: levantamos uma ficha 

cadastral dos profissionais com nome, e-mail e telefone. Ao fim do cadastro 

entramos em contato para saber quais educadores estavam dispostos a participar 

da realizar a entrevista. Agendamos com os educadores o dia e a hora a ser 
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realizada a pesquisa e assim, procedemos de acordo com as possibilidades que 

nos oferece o presente momento de isolamento social, tendo em vista o atual 

contexto da epidemia da Covid19 no mundo. O distanciamento social e as aulas 

remotas estão sendo utilizados, acatando os protocolos estabelecidos pela 

Organização Mundial da Saúde (OMS). Dessa forma, foi enviado o questionário a 

543 professores da rede municipal e na viabilidade, também realizamos entrevistas 

pelos meios de comunicação possíveis, com a utilização das tecnologias 

comunicacionais digitais. Trabalhamos com a quantidade de questionários 

devolvidos e com as entrevistas que nos forem possibilitadas. 

O tipo de amostragem foi com base na aleatória simples, realizada por 

intermédio de um sorteio, construída com todos os professores das 20 escolas 

pesquisadas. O questionário foi enviado a 543 professores da rede municipal, sendo 

que 63 se prontificaram a respondê-lo. 

Logo, enviamos questionário com perguntas abertas e fechadas utilizando o 

Google Forms.  Após a devolutiva calcularemos os dados com o auxílio do Excel a 

forma de tabulação será em forma de gráficos visualizados n Capítulo 5. Contudo, 

o Produto Final dessa investigação resultou em uma Cartilha Digital Apêndice F, 

contendo informações e orientações aos professores e atividades inclusivas para 

alunos portadores de necessidades especiais para serem trabalhadas em sala de 

aula. 

 

3.1 CONTEXTUALIZAÇÃO DE LINHARES/ES 

 

Linhares é um município norte do estado do Espírito Santo, e a segunda mais 

populosa do estado e sua população, é de 173. 555 habitantes, estimada em 2019. 

Possui uma área de 3504 km². Limita-se, ao norte, com São Mateus, Sooretama e 

Jaguaré; ao sul, com Aracruz; a oeste, com Rio Bananal, Marilândia, Colatina e 

João Neiva, e a leste, com o Oceano Atlântico. 
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Mapa 1: Localização de Linhares no Espírito Santo 

 
Fonte: Wikimedia | © OpenStreetMap 

 

Por apresentar uma economia diversificada, contribui para que o município 

tenha status de importante no cenário para atração de investimentos. Apresenta 

destaque por ser o maior produtor de mamão, café e cana de açúcar e um dos 

maiores polos moveleiros. Além disso, Linhares ganha destaque na produção de 

álcool, de confecções, de petróleo e gás natural. 

Linhares é conhecida mundialmente, como cidade da “água”, pois é a cidade 

que mais possui lagoas na América Latina, chegando à marca de 69 lagoas, dentre 

elas a maior do Brasil: a Lagoa Juparanã – a maior do país em volume de água 

doce. Possui 38 km de extensão e 3 a 7 km de largura. Sua profundidade máxima 

é de 20 metros e seu perímetro é de 90 km. 

Na cidade se faz presente o Rio Doce, onde tem o seu encontro com o 

oceano Atlântico, no distrito de Regência Augusta em Linhares, além de outros rios. 

Também é a que possui maior número de praias em todo Espírito Santo, em um 

total de mais de 100 km de litoral. Destaca-se que somente em Linhares é presente 

84% do total de toda água doce do Espírito Santo.  

A Floresta Nacional de Goitacazes (Flora) é a maior floresta urbana do 

Espírito Santo e a terceira maior em extensão do Brasil (1,3 mil hectares de área 

verde e muitos tipos de animais silvestres). A Floresta fica no quilômetro 153 da BR 

101, próximo à antiga ponte Getúlio Vargas, hoje substituída.  

Criada em 1984, para proteger a fauna e a flora, a Reserva Biológica de 

Comboios, distante apenas 7 km da Vila de Regência Augusta. É área de desova 

das tartarugas gigante ou de couro (Dermochelys coriácea) e cabeçuda 

(Carettacaretta). Por isso, tornou-se sede de uma das bases do Projeto Tamar. Ao 

longo dos 37 km de praias, são observadas plantas características de restinga e 
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animais ameaçados de extinção, como a preguiça de coleira, o tamanduá-mirim e 

o ouriço caixeiro (LINHARES, 2020). 

Segundo o site oficial “Linhares/ES”, a Unidade Municipal de Conservação 

de Degredo, foi criada em 2010, localizada a 62 km do centro, com 2.500 hectares 

de extensão. Sua vegetação de restinga abriga centenas de espécies de orquídeas 

e bromélias selvagens. A ocupação real do município de Linhares começou a 

ganhar vulto, com o início do cultivo do cacau. Com a abertura das vias de 

comunicação, a partir de 1937, o processo acelerou gradativamente até receber o 

impulso final depois do asfaltamento da BR 101, na década de 1970 (LINHARES, 

2012). 

Em um levantamento feito em 2015, pela consultoria Austin Rating, 

encomendada pela “Revista Isto É”, é uma das melhores cidades do país, 

considerada a quinta melhor cidade de porte médio do Brasil, levando em 

consideração o desenvolvimento humano e industrial. Ao todo, 475 cidades foram 

levadas em consideração, sendo Linhares a única cidade capixaba a aparecer no 

topo do ranking nacional.  

Estudos da Federação das Indústrias do Estado do Rio de Janeiro (FIRJAN) 

apontam que Linhares é a 53ª cidade com melhor índice de desenvolvimento e 

geração de empregos do Brasil, sendo a primeira do estado no ranking brasileiro 

em 2013. Em 2019 foi considerada a cidade que mais gerou empregos diretos e 

indiretos até o fim do 1º. semestre, com mais de 2.500 vagas preenchidas, 

superando toda a região metropolitana de Vitória. Linhares é o 3º maior produtor de 

café do Brasil e o maior do Espírito Santo em levantamento de 2018, segundo o 

IBGE. O município produziu mais de 42 mil toneladas deste mesmo produto, tendo 

um aumento de 128% em relação aos anos anteriores tendo a maior colheita do 

município dos últimos 26 anos, cedendo lugar apenas aos municípios mineiros de 

Patrocínio (82,8 mt) e Três Pontas (43,3 mt). 

Relacionado à comunicação, o município possui cinco emissoras de rádio, 

nove jornais e três revistas. Em 31 de julho de 1997, passou a contar com a TV 

Norte, uma filiada da TV Gazeta, por sua vez filiada à Rede Globo. Cobre, com a 

sua programação, 36 municípios da Região Norte do Estado. Desde 2003, o 

município conta, também, com a TVL, um canal fechado que transmite programas 

e propagandas locais (LINHARES, 2018). 
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Com relação à saúde, Linhares dispõe de um hospital da rede pública, dois 

hospitais da rede privada, além de unidades de saúde situadas nos bairros, que se 

estendem até a zona rural. O município concentra o maior número de pessoal lotado 

na área de saúde do Sistema Único de Saúde – SUS, no Espírito Santo.  

Com relação ao ensino, a cidade conta com três instituições de ensino 

técnico, 18 centros de ensino superior nas modalidades presencial e a distância, 

dentre elas a Faculdade de Ensino Superior de Linhares - FACELI, que oferece três 

cursos superiores: Administração, Direito, Pedagogia. Segundo dados extraídos do 

IBGE - Instituto Brasileiro de Geografia no último censo de 2019 referente 2018 a 

Educação Infantil, atendida pela rede municipal de ensino, contando com 41 

Centros de Educação Infantil Municipal, com atendimento de 6.187 crianças. 

 A taxa de escolarização de 6 a 14 é de 97,7% alunos matriculados no Ensino 

Fundamental da rede pública são 23.072 alunos; matrículas no Ensino Médio 5.024. 

Quanto aos docentes no Ensino Fundamental somam 1.131 e no Ensino Médio; e 

366, estabelecimentos do Ensino Fundamental 80 e 15 Ensino Médio. 
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4 NECESSIDADE FORMATIVA PARA A EDUCAÇÃO INCLUSIVA 

 

A formação do professor se dá nos cursos de graduação – licenciaturas, tanto 

em área especifica quanto no curso de Pedagogia. Vale ressaltar que, a função da 

educação é educar para a construção de conhecimentos, o desenvolvimento crítico 

e da cidadania e o desempenho da profissão com ética, responsabilidade e 

comprometimento.  

A educação compartilha o conhecimento adquirido pela humanidade ao 

longo dos séculos num processo de ensino e de aprendizagem que foram evoluindo 

de acordo com as transformações sociais, econômicas, culturais e com a introdução 

da tecnologia. Entretanto, a essência do ensino permanece e se transforma a cada 

dia. 

 Ao concluir uma graduação em licenciatura o professor não está carregando 

todo conhecimento necessário a prática docente, é preciso buscar conhecimento ao 

longo da vida e se adequando às novas metodologias, daí a necessidade da 

formação continuada do professor. Na sala de aula, não será apenas ministrador de 

conteúdo, mas disseminador de conhecimento de forma ampla, para tanto precisa 

se aprimorar constantemente.   

Mantoam (2003) afirma que o professor da educação básica se sente 

impotente para lidar com as diferenças. A falta de conhecimento sobre a educação 

inclusiva tem trazido prejuízos à aprendizagem, pois sem conhecimento sobre o 

processo de ensino e aprendizagem que atenda à adversidade, pode leva-lo ao 

fracasso em sua prática. Assim, incluir a criança com necessidade especial é 

promover uma educação igualitária, linear e cidadã. 

Nesse cenário, a educação continuada para atender às adversidades é 

primordial, pois deparamos com crianças com diferentes necessidades na sala de 

aula e muitas vezes, sem o devido preparo, o educador, de forma involuntária, 

prejudica o processo de aprendizagem dessa demanda. Para isso, é um dever 

nobre da profissão de professor buscar estratégias diferenciadas para atender a 

essa modalidade. Incluir é encontrar formas de oferecer um ensino diferenciado à 

criança especial, seja qual for as limitações, sejam de ordem física, psíquicas ou 

social. Dessa forma, a inclusão 
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[...] implica mudança desse atual paradigma educacional, para que se 
encaixe no mapa da educação escolar que estamos retraçando. [...] As 
diferenças culturais, sociais, étnicas, religiosas, de gênero, enfim, a 
diversidade humana está sendo cada vez mais desvelada e destacada e é 
condição imprescindível para se entender como aprendemos e como 
compreendemos o mundo e a nós mesmos (MANTOAN, 2003, p. 10). 

 

A integração veio para quebrar as barreiras das diferenças que estão 

presentes nas escolas, mas para incluir é preciso mudanças de atitudes. As 

pessoas não são iguais e suas diferenças as tornam especiais, assim o educador 

inclusivo precisa compreender a subjetividade humana para conseguir entender as 

formas que um sujeito aprende, e acima de tudo saber o que o outro precisa para 

aprender. 

Um educador que zela pelo ensino e aprendizagem de seus alunos precisa 

estar preparado para os obstáculos, uma das formas de se preparar é pela 

educação continuada. Mantoam (2003) aponta que é preciso haver mudança de 

práticas, buscar compreender que ninguém aprende da mesma maneira. Um aluno 

que apresenta uma necessidade especial, precisa de alternativas metodológicas 

que alcance a sua forma de aprender dentro do seu tempo. 

 

Para ensinar, o domínio do conteúdo específico é condição necessária, 
mas não suficiente. Os professores universitários enquanto profissionais, 
sejam os iniciantes ou os mais experientes, teriam de possuir 
conhecimentos, habilidades e atitudes próprias de suas tarefas e de seus 
compromissos (LIMA, 2015, p. 346). 

 

Assim, para Lima o domínio de conteúdo especifico à docência é essencial, 

mas não basta para promover a aprendizagem, uma vez que em uma sala de aula 

temos que ter conhecimento de mundo, de política, de economia, de religião, de 

artes e de como lidar com as diferenças. A educação requer mudança na forma de 

ensinar.  Às vezes é preciso sair de metodologias comuns e reinventar novas 

metodologias, ao se trabalhar com a criança especial, é necessário ter um olhar da 

forma que ela aprende. Se o aluno só consegue escrever com a letra de forma 

temos que respeitar a sua limitação, porque o que importa é o conhecimento 

adquirido não as formas padrão de escrita.  

De acordo com Silva (2014) a formação docente não garante o sucesso do 

educador, pois a educação carrega diferentes desafios. O papel da educação e a 

igualdade no aprender, dependem também da democracia, liberdade de expressão, 
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políticas públicas e para garantir essas conquistas temos que travar uma batalha 

contra o preconceito. As leis e documentos oficiais tratam da diversidade e a 

Declaração de Salamanca (1994) buscam os interesses da criança com 

necessidades educativas especiais. Estudar essa érea é também uma maneira de 

incluir esse aluno. 

Os alunos com necessidades educacionais especiais têm assegurado na 

Constituição de 1988, o direito à educação/escolarização realizada em classes 

comum e ao atendimento educacional especializado complementar ou suplementar 

à escolarização, aplicado, preferencialmente em salas de recursos na escola onde 

estejam matriculados. 

Não podemos deixar de citar a afirmativa de Mantoan (2003) que diz que é 

preciso mudar a escola e acima de tudo o ensino. Mudar a escola significa dizer 

recriar o modelo educativo que atenda a todas as pessoas. Reorganizar espaços 

de cooperação e diálogo, solidariedade, promover o ensino crítico e artístico na 

escola. É preciso que haja liberdade no aprender, outro ponto é a formação de 

professores em buscar caminhos para o desenvolvimento dos alunos com 

necessidades especiais e promover o seu desenvolvimento, dando-lhes 

oportunidades de aprendizagem por meio de recursos e serviços que ajudem a 

eliminar barreiras à aprendizagem, para que se sintam valorizados. 

 

4.1 EDUCAÇÃO INCLUSIVA E FORMAÇÃO DOCENTE 

 

As falas referentes à educação inclusiva vêm se propagado, investigações 

ainda relatam que os professores possuem dificuldade para lidar com estudantes 

com deficiência, devido não terem tido formação adequada para trabalhar 

metodologias diferenciadas com tais estudantes tais. 

O papel da Inclusão é contemplar e promover o ensino para a aprendizagem 

dos diferentes, cuja preocupação é desenvolver a capacidade física e psíquica da 

criança de forma que ela se sinta acolhida e tenha liberdade no aprender. Nesse 

sentido, Libanêo citado por Pletsch (2020) afirma que a formação do professor 

influencia no desenvolvimento do aluno. Vale lembrar que, o educador tem uma 

responsabilidade social, o Brasil é um país heterogêneo e no ambiente escolar as 
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diferenças estão presentes e os cursos de formação de professores são essenciais, 

sobretudo expandir o trabalho com a diversidade em sua matriz curricular.  

A LDB Lei 9.394 em seu Artigo 62 aponta que a formação mínima de 

professor para atuar nas séries iniciais do ensino fundamental. 

 

Art. 62. A formação de docentes para atuar na educação básica farse-á em 
nível superior, em curso de licenciatura, de graduação plena, em 
universidades e institutos superiores de educação, admitida, como 
formação mínima para o exercício do magistério na educação infantil e nas 
quatro primeiras séries do ensino fundamental [...] (LDB, 1996; p 26). 

 

Fica evidente que para atuar nos anos iniciais do Ensino Fundamental 

passou a ser necessário a formação em pedagogia. No entanto, essa formação não 

é suficiente para lidar com as demandas de conflitos dessa natureza em uma sala 

de aula. Por isso, o educador precisa aprimorar a sua prática com cursos de 

extensão, minicursos, seminários, programas de pós-graduação em especialização, 

mestrado e doutorado voltados para a inclusão e em especial da criança com 

necessidade educativa especial.   

 

Entendemos ser fundamental pensar a escola como lócus de formação 
docente, pois é um espaço que possibilita a construção de mudanças nas 
práticas pedagógicas, no currículo, no ensino e na aprendizagem dos 
alunos, inclusive daqueles com deficiência, transtornos globais do 
desenvolvimento e altas habilidades/superdotação, e ainda abre caminhos 
para que o educador adicione a investigação aos seus saberes-fazeres 
(MIRANDA e GALVÃO FILHO, 2012; p. 17). 

 

Entendemos, pois, que a escola é o lugar de formação e capacitação, toda 

mudança social, política, cultural parte da escola. O aprimoramento da prática 

possibilita a construir de pessoas com mente aberta e possibilidade de enxergar o 

diferente. Quando o educador está em constante aprimoramento de sua prática ele 

se torna mais humano e começa a questionar os modelos educacionais existentes 

que atenda os alunos, mesmo os especiais e suas peculiaridades.  

 

Sabendo que a educação é um direito de todos, a formação continuada 
representa um espaço-tempo de constituição e reflexão da ação educativa. 
É um espaço de potencialização das práticas pedagógicas. Uma 
oportunidade para (re) pensar as relações de poder existentes no currículo, 
os mecanismos utilizados para validar os conhecimentos e os 
pressupostos que fundamentam quem pode ou não aprender na escola 
(MIRANDA; GALVÃO FILHO, 2012, p. 17). 
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A educação, direito de todos, estão incluídas as crianças com necessidade 

educativa especial. A sugestão proposta para que ocorram mudanças é a educação 

continuada frente estudos que apontam novos métodos, técnicas e recursos de 

ensino voltados para a criança especial. Um aluno com qualquer necessidade 

educativa especial precisa de um educador desprendido, que não tenha medo de 

criar e reinventar para contribuir com o ensino e a aprendizagem desse aluno. 

No entendimento de Miranda e Galvão Filho (2012) é preciso trabalhar com 

redes de encontro de saberes, reflexão, metodologias, estratégias, assim estaremos 

construindo sujeitos sociais. Vivemos um mundo plural e heterogêneo, por isso, 

devemos buscar compreender o outro, o professor tem a responsabilidade de 

disseminar o conhecimento.  

De acordo com Silva (2014) a escola inclusiva não incorpora metodologias 

tradicionais que valorizam o individualismo, o ensino precisa abraçar alternativas 

que contemple a todos, pois é importante o trabalho cooperativo do educador, da 

família e da equipe pedagógica. Dessa feita, cada um faz a sua parte onde fica nas 

mãos do educador o comprometimento com a educação continuada e 

aprimoramento de sua prática.  

Visto que, muitos são os desafios existentes a serem enfrentados em uma 

sala de aula. É possível que o maior deles é a falta de preparo e capacitação dos 

professores para lidarem com essa clientela. O número de professores especialistas 

em Libras ou Braille, por exemplo, ainda está aquém do desejado.  

Muitas escolas públicas também não têm os recursos financeiros 

necessários para fazer as adaptações ou comprar os equipamentos necessários às 

necessidades de seus alunos especiais. A educação inclusiva é mais do que 

necessária para permitir que todos tenham pleno acesso a uma formação escolar 

de qualidade. Os desafios são grandes, mas as iniciativas e a dedicação dos 

professores têm feito com que ela aconteça. 

 

4.2 FORMAÇÃO DOS PROFESSORES EM LINHARES/ES 

 

Acreditamos que a formação profissional é um processo de construção 

contínua e que se baseia nas ações cotidianas, além dos desafios da 

contemporaneidade, à formação requerida para atuar nas diferentes etapas e 
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modalidades da educação básica, no atendimento às características singulares de 

crianças e no desenvolvimento de ações inclusivas e emancipadoras dos alunos e 

no reconhecimento e valorização da diversidade.  

Com relação à formação dos professores no município pesquisado, para a 

Secretaria Municipal de Educação – SEME (2020), a capacitação de professor é um 

desafio, pois demanda recursos do poder público. De acordo com o referido órgão 

gestor da política inclusiva no município de Linhares em 2019 foram ofertados 48 

cursos de formação com aproximadamente 2.600 profissionais participando. O 

principal objetivo da formação continuada dos professores no contexto inclusivo de 

estudantes público alvo da educação especial é o de promover uma aprendizagem 

significativa e uma atividade docente eficaz, além de considerar que a formação 

continuada é um processo de aprimoramento constante do saber necessário à 

prática educacional. 

No intuito de promover uma educação inclusiva, a SEME (2020) afirma que 

no município de Linhares/ES em 2019 foram ofertadas cinco formações voltadas 

para a educação especial, formando 230 educadores que atuam na rede de ensino.   

No nosso entendimento o município tem se preocupado com a formação e 

capacitação dos profissionais, levando em consideração que foram ofertados 48 

cursos de capacitação de professores sendo que cinco foram destinados à área da 

Educação Especial com a formação de 230 profissionais. 

Mantoan (2003) traz uma afirmativa que vêm de encontro ao que estamos 

discutindo: 

 

A inclusão não prevê a utilização de práticas de ensino escolar específicas 
para esta ou aquela deficiência e/ ou dificuldade de aprender. Os alunos 
aprendem nos seus limites e se o ensino for, de fato, de boa qualidade, o 
professor levará em conta esses limites e explorará convenientemente as 
possibilidades de cada um. Não se trata de uma aceitação passiva do 
desempenho escolar, e sim de agirmos com realismo e coerência e 
admitirmos que as escolas existem para formar as novas gerações, e não 
apenas alguns de seus futuros membros, os mais capacitados e 
privilegiados (MANTOAN, 2003, p.34). 

 

Na Educação Especial existem diferentes tipos de deficiência e muitas 

formas distintas de aprender, podemos citar a deficiência visual que carece de uma 

atenção voltada para o tátil, já que esses alunos não têm percepção visual. Outro 

exemplo é da criança surda que precisa de incentivo visual, já que não consegue 
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ouvir, a deficiência intelectual que demande de estímulos em diferentes áreas 

cerebrais para desenvolver a aprendizagem. 

A inclusão no município pesquisado já é um avanço em prol da melhoria do 

ensino nessa modalidade, visto que esses e outros desafios estão presentes na sala 

de aula.  Apesar de não podermos afirmar que a educação no aludido município 

está totalmente inclusiva, em razão de que, incluir é garantir que todas as crianças 

tenham acesso a aprendizagem social e educação escolar, é plausível as ações 

favoráveis desenvolvidas pelas políticas públicas. 

Outro ponto fundamental diz respeito à Lei 3.890 de novembro de 2019 que 

institui a política municipal de proteção dos direitos a pessoa com transtorno do 

espectro autista. Algumas crianças com espectro autista têm dificuldade em 

socialização, concentração e ter vínculo afetivo, assim é preciso uma atenção 

especial com políticas de proteção ao direito pelo aprender. A secretaria de 

educação tem buscado alternativas de promoção do desenvolvimento dessas 

crianças.  

Também dispõe da Lei 3.912 de 27 de dezembro de 2019 que dispõe sobre 

a obrigatoriedade da inclusão e reserva de vagas na rede pública municipal de 

educação para crianças e adolescentes com transtorno do espectro autista, e dá 

outras providências. De acordo com a pertinência da legislação, todos têm a 

responsabilidade de atribuir a mais alta prioridade política, financeira e social, 

aperfeiçoando seus sistemas educacionais para que se tornem aptos a incluírem as 

crianças, independentemente de suas diferenças ou dificuldades individuais.  

Assim, estabelecer mecanismos participativos e descentralizados para 

planejamento, revisão e avaliação de provisão educacional para crianças e adultos 

com necessidades educacionais especiais é primordial, assim como garantir 

programas de treinamento de professores, tanto em serviço como durante a 

formação - focados na provisão de educação especial dentro das escolas inclusivas. 

Com relação a Educação Inclusiva, o munícipio de Linhares tem implantado 

ações que visam à melhoria do ensino, assim por intermédio da gestora SEME há 

investimento em projetos de capacitação dos professores que atuam na educação. 

Por essa via, registrou em 2019 o quantitativo de 48 cursos de formação para 

educadores, dentre eles, alguns direcionados à educação especial. 
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Diante disso enviamos um questionário à Secretaria de Educação de 

Linhares/ES, para conhecer as medidas e intervenções adotadas para promover a 

aprendizagem da criança especial e recebemos respostas em que afirmam que a 

educação inclusiva requer mudanças no ensino e aprendizagem; o professor deve 

se preparar adequadamente por meio de processo de desenvolvimento profissional; 

envolver na formação inicial e continuada baseada em princípios e leis; contemplar 

as necessidades dos estudantes com necessidades especiais, o que consideramos 

relevantes tais preocupações. 

É crucial a afirmação de que, a cada dia, se faz mais urgente a qualificação 

para se trabalhar na perspectiva da educação inclusiva. Nesse sentido o município 

de Linhares/ES considera importante à formação continuada de professor no 

contexto de estudantes público alvo da educação especial. Todos os níveis dos 

cursos de formação de professores devem sofrer modificações nos seus currículos, 

de modo que os futuros professores aprendam práticas de ensino adequadas às 

diferenças. 

Mantoan (2003) ainda defende que os cursos de formação para o professor 

precisam sofrer mudanças em sua estrutura e inserir na matriz do curso a educação 

inclusiva, para assim, trazer uma educação que contemple as diferenças. A 

educação básica precisa ser inclusiva, em obediência às políticas públicas de 

integração do aluno à vida cotidiana. Mas para isso é preciso formação e 

aprimoramento do corpo docente por meio de programas de capacitação constante 

para os professores que compõem a rede de ensino. Ainda afirma que a escola se 

encheu de formalismo no sentido de se preocupar com organização curricular a 

detrimento ao ensino, mas para a autora a inclusão veio para romper com esse 

formalismo, pois para que haja inclusão é preciso haver mudanças de atitudes. Além 

do mais, a saída para uma educação mais justa e igualitária seria um sistema de 

formação de educadores, uma vez que, o conhecimento lapida o sujeito. 

 

A escola se entupiu do formalismo da racionalidade e cindiu-se em 
modalidades de ensino, tipos de serviço, grades curriculares, burocracia. 
Uma ruptura de base em sua estrutura organizacional, como propõe a 
inclusão, é uma saída para que a escola possa fluir, novamente, 
espalhando sua ação formadora por todos os que dela participam. 
(MANTOAN, 2003, p.34). 
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Um dos pontos essenciais retratado por Mantoan (2003) fala que na 

perspectiva da educação especial a inclusão é a provocação, que tem por finalidade 

a melhoria e qualidade do ensino nas escolas, pensado não só no aluno especial, 

mas naqueles que tem dificuldade de aprendizagem e vem a fracassar em sua 

trajetória acadêmica. 

Logo, o dever da escola é formar e preparar pessoas para viver livremente, 

com responsabilidade social, ambiental, política. A escola também tem o dever de 

incluir e formar as próximas gerações de pessoas sem preconceitos, sem barreiras. 

Mesmo que isso tenha um preço, vale o investimento para o resgate de uma 

escolarização humanizada e livre da marginalização, livre de qualquer estigma. 
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5 APRESENTAÇÃO DOS DADAOS E ANÁLISE DOS RESULTADOS 

 

Esse capítulo tem o objetivo de apresentar o resultado da pesquisa realizada, 

à Secretaria de Educação do Município de Linhares. Para promover essa pesquisa 

enviamos um questionário direcionado a Secretaria Municipal de Educação de 

Linhares/ES - Setor de Educação Especial. Esse questionário apresentava 11 

perguntas abertas. As perguntas abordavam a implantação e implementação da 

educação inclusiva no município de forma mais contundente e expressiva. 

 De acordo com a SEME (2020) as implantações e expansão da educação 

inclusiva foi inserida em Linhares, após o Plano Nacional de Educação na 

perspectiva inclusiva. 

Miranda e Galvão (2012) compreendem que a educação continuada precisa 

estar pautada no respeito e no convívio com as diferenças, já que a missão da 

educação é preparar o sujeito para uma sociedade mais justa e igualitária e que 

contraria todo tipo de discriminação. Assim, o município pesquisado busca uma 

educação para a diversidade. 

Diante desses conceitos a SEME (2020) enfatiza que a inclusão prevê a 

inserção escolar de forma radical, completa e sistemática. Busca perceber e atender 

as necessidades educativas especiais dos estudantes público alvo da Educação 

Especial em salas de aulas comuns em um sistema regular de ensino inclusivo, de 

forma a promover a aprendizagem e o desenvolvimento pessoal de todos. Os 

estudantes são acompanhados em salas de aula regular por estagiários ou 

monitores, alguns (os que solicitam) têm acesso à instituição de ensino através de 

ônibus escolares adaptados e recebem atendimento no contra turno na Sala de 

Recursos, assegurando assim o acesso, a participação e a aprendizagem de todos 

os indivíduos, sem qualquer exceção.  

Para atender as políticas de inclusão, o município tem investido na educação 

continuada dos professores, no trajeto das crianças à escola por via de ônibus 

escolar adaptado, monitores para a criança especial, sala de recurso dentre outras 

coisas. De maneira geral, é uma forma de possibilitar o desenvolvimento integral do 

aluno público alvo da educação especial.  

Conforme assinala a Secretaria Municipal de Educação (2020) a Educação 

Inclusiva é muito importante, pois além de permitir o desenvolvimento 
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socioemocional e psicológico, a educação inclusiva promove a escolarização de 

maneira efetiva para a formação do cidadão autônomo, conforme apregoa Miranda 

e Galvão (2012, p. 17): 

 

A Educação Básica deve ser inclusiva, no sentido de atender a uma política 
de integração dos alunos com necessidades educacionais especiais nas 
classes comuns dos sistemas de ensino. Isso exige que a formação dos 
professores das diferentes etapas da Educação Básica inclua 
conhecimentos relativos à educação desses alunos. 

 
A SEME (2020) afirma que no município de Linhares são atendidos 741 

estudantes público alvo da Educação Especial. Contudo, podemos concluir nossa 

interpretação acerca da atuação do município em relação a inclusão da criança 

especial, afirmando que existe preocupação na aprendizagem do aluno público alvo 

da educação especial em se tratar do acesso e permanência na escola.  

Segundo dados extraídos no site da Prefeitura de Linhares (2020) a 

Secretaria de Educação é responsável pelo planejamento, execução e 

gerenciamento das ações no âmbito da educação da rede de ensino, dessa feita, 

exerce o papel de planejar, organizar e controlar a manutenção do ensino a fim de 

promover o exercício da cidadania, buscando mecanismo para uma educação 

humanizada e igualitária.  

A fim de sinalizar as opiniões dos professores envolvidos na pesquisa, 

apresentamos as suas opiniões, uma vez que observamos as intenções da SEME 

referentes ao tema abordado. Foram entrevistados 16 professores que compõem 

as 20 escolas da rede e lecionam no Ensino Fundamental, anos iniciais, conduzida 

pelo Google Forms, já mencionado. Dessa forma, estamos evidenciando questões 

e respostas dadas por 12 participantes, com referência à Questão 1: 

 

Questão 1: Qual a importância de se ofertar uma formação para trabalhar a inclusão 

escolar de alunos com necessidades especiais em sala de aula?  

  

“É de suma importância saber lidar com a diversidade. Importantíssima, hoje 

o que mais temos são escolas com rampas, e pessoal completamente sem noção! 

E não falo somente do professor” (Professor A). 
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“Direitos iguais, independente da situação da pessoa. Eles fazem parte da 

sociedade e precisam ser acolhidos. De suma importância, pois a inclusão existe 

mais precisa de suporte para ingressar e atender a demanda” (Professor B). 

 

 “O professor poderá melhorar suas metodologias de ensino para lidar com 

alunos que possuem necessidades especiais, irá adquirir novos conhecimentos, 

conseguindo assim realizar uma educação igualitária e inclusiva em sua sala de 

aula. A formação continuada é de grande importância principalmente quando se 

trata de alunos com necessidades especiais em sala de aula” (Professor C). 

 

 “É importante, pois a formação é capacitação de novos conhecimentos para 

desenvolver um bom trabalho em sala de aula no processo de ensino e aprendizado 

dos alunos com necessidades especiais” (Professor D). 

 

“Essencial, pois mesmo com monitores em sala de aula, eles raramente 

possuem alguma formação para lidar com essas crianças e jovens, além disso, 

devemos saber quais atividades direcionar a essas crianças para que obtenham 

realmente algum aproveitamento” (Professor E). 

 

 “É de suma importância ofertar essa capacitação com profissionais 

habilitados para tal formação. É colocar alguém da educação apenas para cumprir 

uma carga horária. Precisa ser efetiva essa prática para que dentro das salas de 

aulas os alunos não sejam vítimas da exclusão” (Professor F). 

 

 “É de extrema importância para o professor, pois irá adquirir novos 

conhecimentos, novos métodos de ensino para lidar com o aluno que necessita de 

um olhar diferenciado” (Professor G). 

 

“De total relevância” (Professor H). 

 

 “A formação possibilita aos professores maior conhecimento acerca das 

necessidades dos alunos especiais e suas particularidades. É importante para 



48 
 

 
 

atualizar novos conhecimentos, pois a cada dia surge novas situações” (Professor 

I).  

“A fim de atender as peculiaridades de cada aluno com necessidades 

especiais, e necessário a instrumentalização dos professores (Professor J). 

 

 “É importantíssimo, pois ajudaria o professor a melhorar as atividades a 

serem aplicadas com alunos especiais e o professor iria adquirir novos 

conhecimentos para trabalhar a inclusão em sala de aula e na escola” (Professor 

K). 

 “Eu penso que é muito importante, o professor terá um melhor desempenho 

com os alunos e maior conhecimento sobre a inclusão de alunos com necessidades 

especiais” (Professor L). 

 

As respostas dos professores, com relação à Questão 1, evidencia que os 

educadores acreditam que para haver inclusão é preciso investir na educação 

continuada, pois incluir é garantir que o aluno aprenda. Na sala de aula o professor 

tem responsabilidade com o ensino e aprendizagem dos conteúdos e conhecimento 

social.  

Em uma sala de aula, as diferenças aparecem, por isso não é possível 

padronizar o ensino, assim o educador precisa inovar de acordo com a necessidade 

da turma. Para isto é preciso utilizar metodologias diversificadas, diferentes 

recursos e estratégias de ensino, bem como, suporte técnico pedagógico que 

contemple todas as crianças. Para Mantoan (2003), a diversidade é um fator 

preponderante no Brasil, e os educadores precisam compreender que o mundo 

precisa mudar, a mudança começa em cada pessoa, em suas atitudes, 

pensamentos. 

Para seguirmos com a entrevista passamos à Questão 2: A escola em que 

você trabalha disponibiliza recursos pedagógicos específicos para se trabalhar com 

a inclusão de alunos com necessidades especiais? 
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Gráfico 1: Disponibilidade de recursos pedagógicos específicos para se trabalhar com a inclusão 
de alunos com necessidades especiais 

 
Fonte: Elaborado pela autora 

  

Questão 2 apresenta a intenção de saber se a escola disponibiliza recursos 

pedagógicos aos professores. Das 20 escolas da rede foram entrevistados 16 

professores: 37,5% não recebem apoio pedagógico para trabalhar com crianças 

com necessidade especial. Entretanto, o Gráfico 1 nos mostra que 62,5% recebem 

suporte pedagógico para trabalhar a inclusão. Nesse cenário, dos 16 professores 

pesquisados 10 tem apoio da escola para trabalhar a inclusão, e seis que não 

recebem, não ficou claro como esses educadores fazem para possibilitar uma 

educação inclusiva, pois a educação inclusiva não depende só do educador e sim 

de toda a comunidade escolar, além das políticas públicas e da família. 

Questão 3 da entrevista é: Você já participou de algum curso fornecido pela 

rede municipal de ensino de Linhares/ES para trabalhar com a inclusão escolar de 

alunos com necessidades especiais? 

 

Gráfico 2: Participação em curso ofertado pela rede municipal de ensino de Linhares/ES para 
trabalhar com a inclusão escolar de alunos com necessidades especiais 

 
Fonte: Elaborado pela autora 
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Com relação à Questão 3, fica evidente no Gráfico 2, que nas escolas 

pesquisadas tem um número significativo de professores que não participaram de 

programas de capacitação, promovidos pelo município, ou seja, 62,5%. O 

percentual de educadores que tem participado de capacitação é de 37,5% que é 

um número pequeno. Não fica se sabe é pelo quantitativo de vagas ofertadas ou 

motivos particulares dos professores.  

Com relação à Questão 4:  Você já teve ou tem alunos com necessidades 

especiais na sua turma? Registramos que 14 professores afirmaram que já tiveram 

alunos com necessidades educativas especiais, o que totaliza 100%, sem 

necessidade de ser demonstrado em forma de gráfico. Isso se deve ao fato que já 

não se pode lecionar sem compreender como se trabalhar com esses alunos, 

evidenciado que a educação continuada não é opção e sim necessidade no 

contexto escolar atual. 

Tal questão, de forma aberta, possibilitou que os educadores relatassem o 

sentimento em receber e ter esse tipo de aluno na sala de aula, conforme 

depoimentos que seguem: 

 

“Insegurança por não está preparada” (Professor A). 

 

“Impotência” (Professor B). 

 

“Tentar entender qual tipo de ajuda e de qual forma seria mais adequada 

para o seu aprendizado” (Professor C). 

 

“De empatia, é um desafio que gosto de ter, é algo surpreendente, eu sempre 

aprendo mais do que ensino” (Professor D). 

 

“De alegria, amor e compreensão” (Professor E).  

 

“Em primeiro instante me senti apreensiva, pois não sabia de que forma iria 

incluí-lo em sala de aula e quais os métodos de ensino que iria aplicar para 

desenvolver o cognitivo do aluno para um melhor desempenho do mesmo” 

(Professor F). 
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“Um grande prazer. Gosto muito” (Professor G). 

 

“Angústia” (Professor H).  

 

“Sentimento de impotência, preocupação em como atender esse aluno, me 

sinto totalmente despreparada” (Professor I). 

 

“Feliz em receber mais um aluno, porém preocupada e apreensiva por não 

saber quais atividades aplicar e quais metodologias iria utilizar para incluí-lo aos 

demais alunos” (Professor J). 

 

“Sentimento de acolhida, respeito e tratamento digno ao aluno” (Professor K). 

“Sentimento de medo, receio se as atividades e meus conhecimentos 

pedagógicos que iriam ser aplicados seriam da maneira correta” (Professor L). 

 

 “Insegurança, por não saber quais atividades eu iria aplicar para que o aluno 

pudesse ter um bom desempenho” (Professor M). 

 

“Impotência, por não saber como iria incluir o aluno aos demais da sala de 

aula e que atividades eu poderia aplicar para tal aluno adquirir conhecimentos” 

(Professor N). 

 

Os sentimentos apresentados pelos educadores quando recebem uma(s) 

criança(s) com necessidades especiais são de impotência, desafios, insegurança, 

medo, angústia, em buscas de alternativas metodológicas que atendam à 

aprendizagem da criança e que consiga obter êxito no seu trabalho. Por outro lado, 

alguns docentes sentem que os alunos com necessidades especiais precisam ser 

amados, acolhidos, respeitados igual aos demais, sendo um sentimento de amor. 
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Gráfico 3: Desafios para oferecer um ensino compatível com as necessidades dos alunos que 
necessitam de atendimento especializado em sala de aula 

 
 

Fonte: Elaborado pela autora 

 

          Questão 5: Você teve desafios para oferecer um ensino compatível com as 

necessidades dos alunos que necessitam de atendimento especializado em sala de 

aula? Se sim, quais os principais desafios? Registramos que 13 educadores, num 

quantitativo de 87,5% tiveram dificuldades para trabalhar com a criança especial, 

uma vez que é um grande desafio, pois cada caso demanda uma forma específica 

de abordagem, dependendo da criatividade e da força de vontade do educador, em 

virtude de não existir manual de orientação para cada necessidade do aluno. Já 

12,5% não tiveram dificuldade com os alunos, seja por motivos de experiência 

profissional ou não, pois se sentir impotente diante do desafio não é vergonhoso, é 

desenvolver meios para mudar com dedicação, responsabilidade e acolhimento, 

para assim, promover a inclusão. 

Dentre as dificuldades apontadas está a falta de laudo dos alunos, pois sem 

ter o diagnóstico, torna-se árduo escolher a forma ideal a ser usada para promover 

a aprendizagem desses alunos. Outro ponto é a falta de apoio pedagógico, visto 

que, muitas escolas não têm dado esse suporte ao professor.  

 

“Alunos sem laudos” (Professor A). 

 

 “Alfabetizar aqueles que vejo possibilidade, adaptar-me a essa realidade, 

buscando adequar os conteúdos e ressignificando” (Professor B). 

 

 “As dificuldades encontradas” (Professor C). 
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 “Um dos maiores desafios foi trabalhar metodologias diferenciadas, pois não 

tive nem uma formação para trabalhar com alunos especiais em sala de aula, 

sempre busque apoio em sites e com o pedagogo da escola para me informar sobre 

o assunto e garantir ensino de qualidade para o aluno com necessidade especial” 

(Professor D). 

 

“Falta de recursos pedagógicos” (Professor E). 

 

 “Entender quais atividades e habilidades trabalhar com a criança para que 

ela tenha interesse e apresente algum aprendizado” Entender qual é realmente o 

déficit da criança, e como posso contribuir para melhorar na aprendizagem desse 

aluno (Professor F). 

 

“Não sabia quais atividades que eu iria aplicar e como realizar a inclusão do 

aluno aos demais alunos da sala de aula e da escola” (Professor G). 

 

“A falta de formação adequada para atender esse público” (Professor H). 

 

 “Os maiores desafios encontrados são referentes aos recursos, que são 

poucos, e trabalhar os conteúdos de forma adaptada às necessidades do aluno” 

(Professor I). 

 

 “As adaptações das atividades e a falta de apoio por parte do pedagógico da 

escola” (Professor J). 

 

 “Ensinar de maneira diferenciada” (Professor K). 

 

“Tive dificuldade em formular atividades” (Professor L).  

 

“Um dos maiores, foram as atividades, pois não sabia como iria aplicar para 

desenvolver o conhecimento do aluno” (Professor M). 
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Embora a grande maioria dos professores já participaram de 

capacitação/reciclagem, ofertadas pela municipalidade, percebemos que ainda há 

dificuldades para o desenvolvimento do trabalho didático-pedagógico. 

 

Gráfico 4:  Há quantos anos está lecionando na rede municipal de Linhares/ES? 

 
 

Fonte: Elaborado pela autora 

 

Participaram dessa Questão 5, 16 educadores que tiveram respostas 

diferenciadas, conforme o seu tempo de trabalho, numa variável de um a mais de 

16 anos, o que denota também, a experiência de cada professor. 

 

5.1 QUESTIONÁRIO APLICADO AOS PROFESSORES  

 

         Foram aplicados um questionário e uma entrevista a professores da rede 

municipal de ensino de Linhares/ES. O questionário contém dez questões que 

estavam presentes na plataforma Google Forms e o outro correspondia a uma 

entrevista não estruturada com cinco questões. Para isso, a Secretaria de Municipal 

de Educação enviou os mesmos para 543 professores. Destes, 63 responderam ao 

questionário na mesma plataforma e 16 participaram da entrevista. Vale ressaltar 

que os professores que participaram da entrevista não responderam o questionário, 

alegaram que já haviam registrado a sua contribuição. 

O questionário teve como foco investigar se os educadores que trabalham 

com a criança especial têm dificuldade em desenvolver o ensino para esses alunos, 

se tem participado de capacitação profissional na área da inclusão e que a tenha 

promovido em sua sala de aula, conforme transcrevemos a seguir: 
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Questão 1: para você, a formação continuada para a educação inclusiva de 

alunos com necessidades especiais, pode contribuir para a prática pedagógica em 

sala de aula? Como avalia? 

 

“Com certeza. Sem a formação continuada dificilmente terá uma prática 

pedagógica voltada às necessidades de cada aluno” (Professor A). Nessa questão 

observamos que o professor tem consciência de que a formação continuada é 

primordial para se trabalhar com a criança especial. 

 

“É importantíssimo. Melhoraria as metodologias de ensino a serem 

aplicadas com alunos especiais, e o professor iria ter novos conhecimentos no que 

diz respeito à educação inclusiva” (Professor B). Assim, para se trabalhar com 

uma metodologia voltada para a criança especial, será preciso participar de cursos 

de reciclagem.  

O Professor C pensa que a educação continuada é fundamental: “Com toda 

certeza a formação continuada auxilia em sala para uso teórico e prático, avalio 

sendo uma prática de extrema importância, uma vez que as maiorias das 

licenciaturas não preparam os profissionais para lidar com essa realidade de sala 

de aula”.  

A partir dessas considerações afirmamos que a Educação Especial como 

uma educação humanizada, mediadora, libertadora, inclusiva e que possibilite ao 

aluno, como sujeito do saber, apoio para construir hipóteses sobre a aprendizagem 

– a educação continuada é fundamental. 

 

Seguimos ainda com a fala do professor C, que concorda com Mantoan 

(2003): a inclusão oportuniza reverter a situação da maioria de nossa escola, que 

culpa o aluno com deficiência pelo seu fracasso escolar, ao invés de culpar o ensino 

ministrado por elas, que não contribuir com práticas inovadoras. Essas escolas 

precisam analisar as suas práticas e deixar de penalizar os estudantes com 

necessidades educativas especiais pela repetência, evasão, discriminação.  
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Contudo, ressaltamos a fala do Professor D: “Sim, pode contribuir, pois é 

através dessa formação o professor pode ajudar os alunos com necessidades 

especiais”. Somente realizando reciclagens, que se consegue alcançar o 

conhecimento do aluno, já que uma criança especial precisa de um apoio maior para 

conseguir desenvolver suas potencialidades. 

 

Corroborando com outros professores, eles também estão de acordo com as 

reciclagens, demonstrado com algumas afirmativas, da necessidade de 

aprimoramento a fim de melhor preparar o professor para atender a essa demanda: 

 

“Extrema importância, ajudaria professor na aplicação correta das atividades 

é na inclusão do aluno especial em sala de aula” (Professor E).  

 

“Sim e muito, afinal os professores não estão preparados” (Professor F). 

 

“Importantíssimo, a formação dar maior condição ao docente onde ele 

adquiriu conhecimentos e habilidades para as práticas pedagógicas” (Professor G). 

 

“Penso que sim. Não é fácil ter um aluno especial em sala de aula sempre 

temos que buscar alternativas para incluí-lo e atividades para desenvolver o 

cognitivo. Uma formação na área é essencial” (Professor H). 

 

“A formação faz com que o professor tenha um melhor desempenho em sala 

de aula” (Professor I).  

 

“A formação é fundamental para auxiliar o professor nas práticas que será 

realizada no contexto escolar” (Professor J).  

 

“Contribui, a formação ajuda muito o professor no cotidiano escola” 

(Professor K). 
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 “É importantíssimo. Melhoraria as metodologias de ensino a serem aplicadas 

com alunos especiais, e o professor iria ter novos conhecimentos no que diz respeito 

à educação inclusiva” (Professor L). 

 

“Sim. Ajudaria na pratica pedagógica” (Professor M). 

 

A formação foi apontada por alguns professores como sendo de “extrema 

importância”, pois auxilia os educadores na metodologia mais adequada para se 

trabalhar com o aluno. Outros educadores falaram que não é fácil ter um aluno 

especial em sala de aula, já que, ele precisa ser incluído e para isso o educador tem 

que buscar curso de capacitação, troca de experiências, apoio pedagógico outros, 

enfim, investir na sua carreira docente. 

 

Gráfico 5: Idade dos Professores 
 

 
Fonte: Elaborado pela autora 

 

Questão 2: foi perguntado sobre a idade dos educadores que atuam no 

Ensino Fundamental I, a média ficou entre 20 e acima de 50 anos. Isso retrata que 

o público jovem de 20 anos e que provavelmente são recém-formados são uma 

minoria, pois ficou entre 3,21% dos entrevistados. Os educadores entre 21 e 29 

foram 24, apontando para um quantitativo de 38,01%.  

Esse público representa a maioria dos entrevistados. Já os educadores entre 

40 a 49 anos foram 12 entrevistados, ficando com um percentual de 19% da 

pesquisa. Por último, os acima de 50 anos – foram 5 entrevistados, com um 

percentual de 7,9%. Os educadores entre 30 a 39 foram 20 entrevistados dando um 

percentual de 31,7%.   
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Dos 63 professores pesquisados, percebemos que a maioria dos educadores 

pesquisados, há de se considerar, pela idade que tem maior experiência 

profissional. Mesmo assim, ainda sente a necessidade de buscar formação 

continuada. Isso prova que não se pode lecionar sem conhecimento, sem 

segurança no desempenho profissional e sem apoio da comunidade escolar, uma 

vez que o professor não deve ficar e nem se sentir solitário. 

 

Questão 3: com relação ao nível de escolaridade, todos têm formação em 

licenciatura, o que não se pode exercer a profissão sem esse nível de escolaridade. 

Mas com relação à especialização, o Gráfico 6 registra:  

 

Gráfico 6: Qual o seu nível de escolaridade? 

 
Fonte: Elaborado pela autora 

 

Dos 63 educadores entrevistados 43 (68,3%) tem pós-graduação lato sensu 

e dois (3,2%) tem em stricto sensu, ou seja, com mestrado. Desses pesquisados o 

Gráfico 6 ainda denota que 28,6% para professores com graduação e sem 

especialização. 

 

Gráfico 7: Há quantos anos você está lecionando? 
 

 
Fonte: Elaborado pela autora 
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O Gráfico 7 retrata o tempo de experiência profissional, assim, organizada:  

menos de 1 ano 11,1%; 1 a 5 anos 22,2%; entre 5 a 10 anos 31,70% e mais de 20 

anos 12,7%.  Dessas informações, podemos afirmar que dos entrevistados que 

compõem a rede de ensino municipal na cidade de Linhares/ES, lecionando no 

Ensino Fundamental – anos iniciais, que a maioria dos professores (31,7%) tem 

experiência acumulada no magistério de um a cinco anos.  

 

Gráfico 8: Participação em alguma formação continuada em Educação Inclusiva para alunos com 
necessidades especiais, nos últimos dois anos 

 
Fonte: Elaborado pela autora 

 

Questão 4: indica a formação continuada especificamente na Educação 

Inclusiva nos últimos dois anos. O Gráfico 8 aponta que 71,4% dos professores não 

participaram de formação continuada especificamente para a Educação Inclusiva 

nos últimos dois anos e 28,6% de educadores participaram. Isso mostra que a 

maioria dos educadores que leciona no Ensino Fundamental anos iniciais não tem 

participado de formação para melhorar o seu desempenho e desenvolver um ensino 

de qualidade com alunos que possuem necessidades especiais.  

Sendo assim, os que não participaram de nenhuma formação poderão 

encontrar mais dificuldade em lidar com os desafios de sala de aula com relação às 

especificidades da criança especial. 
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Gráfico 9:  As dificuldades em trabalhar com a Educação Inclusiva  

 
Fonte: Elaborado pela autora 

 

Questão 5: registra as dificuldades encontradas pelo professor que leciona 

para a criança com dificuldade especial. Dos 63 pesquisados, as respostas dizem 

respeito a falta de formação que aponta 39,7%. Ausência de recursos, ou seja, 

material pedagógico específico para trabalhar com a criança deficiente, 34,9%. Já 

a ausência de apoio da gestão pedagógica, 19%.  

Dos entrevistados que não tem dificuldade, é de 1,6% e os que não se 

posicionaram foram 4,48%. Desses apontamentos, entre a falta de apoio e de 

material pedagógico, o percentual é de 74,6%, ou seja, a maioria encontrou 

dificuldade nas escolas.  

 

Gráfico 10: A importância de ser ofertar uma formação para trabalhar a inclusão escolar de alunos 
com necessidades especiais em sala de aula 

 
 

 
Fonte: Elaborado pela autora 

 

Questão 6: importância de se ofertar a formação do ensino inclusivo: 60 

professores (95,2%) dos professores acredita que é de grande importância, no 

entanto, 4,8%, que corresponde a 3 pesquisados pensa que de nada adianta a 

formação específica, conforme registra o Gráfico 10. 
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Gráfico 11: A sua formação é suficiente para trabalhar com a inclusão? 

 
Fonte: Elaborado pela autora 

 

Questão 7: o que o educador pensa da formação na área da Educação 

Inclusiva: 96,8% acredita que a formação por si só não é suficiente, sendo 

necessárias outras intervenções. Por outro lado 4,2%, pensa que a formação já e 

suficiente para lidar com os enfrentamentos ao trabalhar com a criança especial, 

conforme o Gráfico 11.  

 

Gráfico 12: Você se sente preparado para receber alunos com necessidades especiais em classe 
regular? 

 
Fonte: Elaborado pela autora 

 

Questão 8: como os educadores se sentem ao lecionar para a criança 

especial em salas regulares. Assim, obtivemos as seguintes devolutivas, 

ressaltadas no Gráfico12: 89,9% não se sente despreparados e 11,1% se sente 

preparados. Vale ressaltar que com relação a insegurança é normal, pois trabalhar 

com criança especial dá uma sensação de que eles não estão aprendendo, pois, às 

vezes, o educador padroniza a aprendizagem.   

Devemos lembrar que o desenvolvimento da aprendizagem é diferente em 

cada criança, isso se deve ao fato que cada um aprende em seu ritmo ou tempo. 

Um exemplo seria ensinar matemática para uma criança com dificuldade motora, 
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ela assimila e desenvolve a aprendizagem lógica matemática, mas por ter problema 

motor pode retardar a aplicação desse raciocínio para o caderno, por isso o 

educador precisa dar mais tempo para esse aluno. 

Questão 9: você tem alguma sugestão e/ou contribuição facilitadora para 

trabalhar com a inclusão de alunos com necessidades especiais em classe regular? 

Nessa questão obtivemos as seguintes respostas: 

 

“Para um bom preparo é necessário uma boa formação, bons planejamentos 

e recursos que faltam em nossas escolas” (Professor A). 

 

 “Me sinto despreparado, pois não tenho for mação na área da educação 

inclusiva” (Professor B). 

 

 “Não tenho formação na inclusão, tenho dificuldade em formular as 

atividades” (Professor C). 

 

 “Apesar de ter realizado cursos na área de educação Inclusiva vivenciei 

apenas um aluno em minha sala de aula, falta muita prática” (Professor D). 

 

“A educação para alunos com necessidades especiais é bem ampla. Por 

exemplo se eu tiver um aluno surdo dou conta de trabalhar com ele pois tenho 

formação em libras, porém se eu tiver um aluno com qualquer outra necessidade 

especial terei que arregaçar as mangas e buscar informações, pois nós professores 

não temos essa preparação” (Professor E). 

 

 “Cada aluno tem suas particularidades. Não me sinto preparada para lidar 

com diversos alunos de Educação Inclusiva. Autismo eu tenho 2 experiências” 

(Professor F). 

 

“Por falta de formação, por não ter preparo psicológico” (Professor G). 

 

“Tempo suficiente para estar com esse aluno” (Professor H). 

 “Falta de apoio pedagógico” (Professor I). 
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 “Falta preparação” (Professor J). 

 

 “Insegurança, não se sinto totalmente preparado” (Professor K). 

 

 “Preciso de mais conhecimento” (Professor L). 

 

 “Fiz uma formação em 2012 com recurso próprio, pois senti a necessidade 

de informações para atender um aluno com necessidades especiais. Desde então 

nunca fui contemplada com nenhuma outra formação promovida na rede pública” 

(Professor M). 

 

 “Possuo dificuldade em saber qual atividade seria compatível às 

necessidades do aluno” (Professor N). 

 

 “Tenho dificuldade em como lidar, que atividades aplicar e como incluí-lo” 

(Professor O). 

 

 “Dificuldade em trabalhar as metodologias” (Professor P). 

 

“Preciso de mais conhecimento sobre o assunto” (Professor Q). 

 

 “Às vezes fico confusa quanto adquirir atividades” (Professor R). 

 

 “Dificuldade em inserir as práticas pedagógicas para atender alunos 

especiais” (Professor S). 

 

 “Não tenho formação me sinto despreparada” (Professor T). 

 

 “Pouco conhecimento sobre a inclusão do aluno especial” (Professor U). 

 

 “Necessária formação na área da educação especial” (Professor V). 

 

 “Sem metodologias para o ensino” (Professor X). 
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 “Preciso me atualizar sobre o assunto, pois não domino” (Professor Y). 

 

 “Tenho dificuldade nas metodologias de ensino. Não sei quais atividades eu 

iria aplicar” (Professor Z). 

 

Ao analisar as respostas percebemos que a maioria dos educadores acredita 

que as dificuldades encontradas ao lidar com a criança especial é a falta de 

capacitação profissional, primordial para trabalhar com o aluno. Professores 

opinaram que, para saber trabalhar com a criança especial, é preciso ter 

capacitação voltada para esse fim.  Uma educadora citou o exemplo do aluno surdo, 

que mesmo tendo formação na educação especial seria preciso ter uma formação 

exclusiva para a criança sem audição.  

Mas não se trata apenas disso, existem crianças que não apresentam 

qualquer impedimento intelectual, no entanto tem dificuldade de se relacionar, por 

portar complexo de inferioridade ou outros fatores. Já outros professores sentem a 

necessidade do apoio pedagógico em suas escolas, pois além de não ter material 

de apoio trabalham com uma equipe pedagógica desunida. 

 

Questão 10: você tem alguma sugestão e/ou contribuição facilitadora para 

trabalhar com a inclusão de alunos com necessidades especiais em classe 

regular? Obtivemos as seguintes respostas: 

 

“Ter monitores” (Professor A). 

 

 “É preciso primeiramente atentar-se a necessidade de cada aluno especial. 

A partir disso então buscar metodologias e instrumentos necessários para contribuir 

com a aprendizagem desse aluno” (Professor B). 

 

 “Ter amor em primeiro lugar, e sempre buscar conhecimentos através de 

formações” (Professor C). 

 

 “Sempre observar o aluno e tentar entender suas fragilidades buscando 

atividades que possa incluí-lo” (Professor D). 
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 “Acredito ser difícil ter uma receita que adeque a todos os alunos, penso que 

primeiro tem que conhecer a realidade e limitações de cada um, isso é muito 

particular, pois somos sujeitos singulares, depois de conhecer podemos pensar em 

práticas que explore e desenvolva toda potencialidade do aluno, respeitando suas 

experiências extraescolares” (Professor E). 

 

“A sugestão que tenho é o investimento na formação continuada, pois nós 

professores estamos sempre atarefados com nossas responsabilidades escolares 

e acabamos por não investir tempo para outros conhecimentos que não são aqueles 

que vivenciamos diariamente em sala” (Professor F). 

 

 “Mais capacitação para o corpo docente” (Professor G). 

 

 “Sempre busco informações na internet referente a inclusão e atividades 

para desenvolver em sala com o aluno” (Professor H). 

 

Que os professores frequentem as formações com situações práticas 

periodicamente, e recebam apoio pedagógico capacitado (Professor I). 

 

 Buscar conhecimentos através de formações, buscas na internet para 

sempre estar atualizado sobre o assunto (Professor J). 

 

 Dar o máximo de atenção ao aluno e buscar atividades diferenciadas de 

acordo com cada situação (Professor K). 

 

 Poderia ter mais formações na área da educação inclusiva. “Isso facilitaria 

muito para o professor, onde iria adquirir conhecimentos e metodologias 

necessárias para trabalhar a inclusão de alunos com necessidades especiais” 

(Professor L). 

Os professores A, B, C, D e E afirmaram que para facilitar o ensino e o 

trabalho do professor em sala de aula regular é indispensável a presença de um 

monitor, já que, em uma turma de 35 alunos fica difícil dá atenção que o aluno 

especial precisa. Dessa feita, o monitor pode dar assistência e auxiliar nas tarefas. 
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O professor K relatou que para desenvolver um ensino significativo será 

preciso conhecer melhor o aluno, detectar a sua bagagem cultural, suas 

necessidades e limitações, além da forma que ele aprende.  Já os professores F, 

G, H, I, J e L acreditam que investir na formação continuada na área da inclusão faz 

a diferença em sala de aula. Devemos, pois, conhecer as especificidades, 

limitações, ritmo de aprendizagem e suas dificuldades, para que possamos nos 

nortear de forma mais eficaz ao trabalhar com o aluno especial no Ensino 

Fundamental – séries iniciais.  

 Contudo, Magalhães e Azevedo (2015) defendem que as políticas de 

formação de professor ainda estão em um patamar pequeno. Para que a educação 

alcance uma elevação na qualidade do ensino precisa contemplar os processos de 

ensino e aprendizagem de todos os alunos. Assim, a capacitação ainda é um 

desafio, pois tem muitos educadores que não conseguem fazer curso de 

aperfeiçoamento mais de uma vez por ano. 

           Sabemos que as especificidades são muitas em uma sala de aula e mesmo 

o educador realizando curso para cada área especifica das diversas deficiências, 

ainda assim, não contemplaria a todas as crianças. Citamos como exemplo, o 

autismo que se apresenta em três níveis (leve, moderado e grave) e também fases, 

demandando qualificação específica para compreender as limitações, 

necessidades e avanços do aluno. 

           O papel do educador é intervir nas atividades que o aluno ainda não tem 

autonomia para desenvolver sozinho, ajudando o estudante a se sentir capaz de 

realizá-las. A formação específica e/ou continuada e a aquisição de conhecimentos 

sobre a educação inclusiva são imprescindíveis para fundamentar a prática 

pedagógica dos professores. 
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6. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Há evidências crescentes de que os professores desempenham um papel 

crítico no desenvolvimento de sistemas de educação de alta qualidade, cuja 

melhoria está diretamente ligada à qualidade dos programas de formação inicial e 

contínua desses profissionais. 

Daí, a necessidade vital de introduzir cursos que desenvolvam o 

conhecimento sobre as dificuldades de aprendizagem, especificamente para 

professores em salas de aula regulares: primeiro, porque, quando eles têm a 

oportunidade de adquirir esse tipo de qualificação como parte do desenvolvimento 

de seu trabalho profissional, eles já encontraram alunos com dificuldades de 

aprendizagem ou necessidades educacionais especiais – logo, por não saberem 

instruir esses alunos de forma eficaz, podem acabar, inadvertidamente, 

prejudicando seu desenvolvimento educacional. 

Ademais, a incapacidade de receber alunos com necessidades educacionais 

especiais pode se tornar uma razão para criticar os professores, levando a uma 

crescente frustração desses docentes com o sistema educacional. O fato é que é 

preciso integrar valores humanísticos, como empatia e cuidado, necessários para 

que a inclusão seja efetivada, – o que requer a atenção de todo o sistema e 

preparação adequada para que haja encorajamento em perpassar as dificuldades 

cotidianas.  

A visão dos sistemas de educação inclusiva é possibilitar que todos os alunos 

de qualquer idade tenham oportunidades educacionais significativas e de alta 

qualidade em sua comunidade escolar, junto com seus amigos e colegas. 

Para isso, a integração de valores humanísticos deve abordar duas 

dimensões distintas: a do professor, que além de adquirir conhecimentos sobre as 

dificuldades de aprendizagem, precisa estar exposto a métodos de ensino e 

materiais curriculares baseados na filosofia humanística e em valores como 

respeito, cuidado e empatia; a do aluno, que precisa encontrar materiais curriculares 

que desenvolvam valores humanísticos.  

Além disso, os cursos educacionais devem se concentrar em aumentar a 

motivação dos professores com a educação inclusiva, pois se trata de um fator-

chave para a autoeficácia desses profissionais. Se motivados, é mais fácil superar 
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as barreiras em relação a esses alunos e encontrar formas de superá-la, pois toda 

criança ao ser estimulada pode alcançar o seu máximo potencial para que possam 

ser incentivadas e encorajadas a superar os seus limites. Pelo fato de não ser uma 

tarefa fácil, é imperativo, portanto, que os professores recebam uma preparação 

adequada e também um apoio contínuo à medida que avançam na prática diária. 

No município de Linhares/ES, a rede de ensino possui atendimento público 

e privado desde a Educação Infantil ao Ensino Superior e a grande visão para seu 

desenvolvimento é investir na capacitação profissional de seus docentes, 

principalmente no que diz respeito à Educação Inclusiva. 

Através da aplicação de entrevista a professores da rede municipal e em um 

dos pontos da pesquisa de campo desenvolvida neste estudo, foi possível perceber 

que existe uma política de investimento em cursos de formação na área da 

Educação Inclusiva. Porém, conforme as repostas obtidas na entrevista, a grande 

maioria dos docentes não participaram, por falta de vaga, tempo disponível para 

realizar a formação e nem fizeram uso de recursos pedagógicos específicos para 

trabalhar com a inclusão de alunos com necessidades especiais. 

O questionário aplicado a importância da formação continuada para a 

educação inclusiva, sua contribuição para a prática pedagógica em sala de aula e 

de que forma o docente pode utilizá-la a fim de atender às necessidades dos 

alunos do século XXI, focando garantia da qualidade da aprendizagem. Foi possível 

aferir que a maioria tem consciência de que a formação continuada é primordial 

para se trabalhar com alunos com necessidade educacionais especiais otimizando 

as metodologias de ensino a serem aplicadas dentro do processo de inclusão. 

No entanto, a implementação da Educação Inclusiva ainda é um dos maiores 

desafios do sistema educacional, pois a maioria dos professores recebe uma 

formação insuficiente para trabalhar em contextos de ensino complexos e para 

responder às necessidades únicas de todos os alunos da sua sala de aula. 

Neste estudo trazemos resultados e informações que possam ser vistas 

como do interesse de professores deste município e que trabalham nas salas de 

aula regulares e também alunos com necessidades educacionais especiais além 

daqueles que participam da construção de currículos para programas de 

treinamento de professores e tem como foco revitalizar a relação entre professores 

e alunos. 
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É fato que não apenas os professores de dessa modalidade devem ter 

acesso a essas informações, mas todo programa de formação de professores deve 

incorporar cursos sobre dificuldades de aprendizagem. Necessário se faz que, 

instruir os professores de como abordar os alunos de forma eficaz, ao mesmo tempo 

enfatizando o papel dos valores humanísticos na criação de um ambiente 

educacional atencioso e bem-sucedido para todas as crianças, os leva a cumprir as 

metas que inspiraram o movimento de inclusão. 

No nível prático, levantamos conceitos que possam ajudar os planejadores 

de programas de treinamento a adaptar ou melhorar os programas de qualificação 

já existentes e no nível conceitual, esperamos contribuir para pesquisas no campo 

da Educação Inclusiva na perspectiva da formação de professores. Dada a 

complexidade do tema, não consideramos como esgotado o assunto, mas 

deixamos que outros pesquisadores prossigam a estudar o assunto em questão. 

Com relação ao Produto Final, contido em um dos Objetivos Específicos, 

segue, apensado, como Apêndice F, uma Cartilha contendo informações, reflexões 

e atividades para que seja compartilhada com os professores da rede municipal de 

ensino, bem como para outros profissionais interessados. 
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APÊNDICE A 

Solicitação de autorização para pesquisa 
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APÊNDICE B 

Autorização para pesquisa 
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APÊNDICE C 

QUESTIONÁRIO DIRECIONADO A SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

DE LINHARES/ES - SETOR DE EDUCAÇÃO ESPECIAL 
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APÊNDICE D 

  ENTREVISTA DIRECIONADA AOS PROFESSORES DO ENSINO 

FUNDAMENTAL I – ANOS INICIAIS EM LINHARES/ES – ZONA URBANA 

Me chamo Luana Evangelista Laurent, estou realizando uma pesquisa para cumprir 

com uma etapa da minha dissertação de mestrado na Faculdade Vale do Cricaré 

em São Mateus/ES. A entrevista tem como objetivo evidenciar a importância da 

formação docente no que se diz respeito a inclusão de alunos com necessidades 

especiais em sala de aula. 

Com a sua permissão guardarei a sua resposta. Todas as respostas terão sigilo, 

assim como anonimato dos professores que participantes. Agradecemos a sua 

disponibilidade e o tempo dedicado a responder questionário. 

1- Para você, qual a importância de ser ofertar uma formação para trabalhar a 

inclusão escolar de alunos com necessidades especiais em sala de aula? 

2- A escola em que você trabalha disponibiliza recursos pedagógicos 

específicos para se trabalhar com a inclusão de alunos com necessidades 

especiais? 

3- Você já participou de algum curso fornecido pela rede municipal de ensino 

de Linhares/ES para trabalhar com a inclusão escolar de alunos com 

necessidades especiais? 

4- Você já teve ou tem alunos com necessidades especiais incluídos na sua 

turma? Se sim, qual o sentimento que você teve ao recebe-lo?  

5- Você teve desafios para oferecer um ensino compatível com as 

necessidades dos alunos que necessitam de atendimento especializado em 

sala de aula? Se sim, quais os principais desafios? 

6- Há quantos anos está lecionando na rede municipal de Linhares- ES? 
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APÊNDICE E 

  QUESTIONÁRIO DIRECIONADO AOS PROFESSORES DO ENSINO 

FUNDAMENTAL I ANOS INICIAIS EM LINHARES/ES – ZONA URBANA, 

LOCAL DA REALIZAÇÃO DA PESQUISA DE CAMPO 

 

Me chamo Luana Evangelista Laurent, estou realizando uma pesquisa para cumprir 

com uma etapa da minha dissertação de mestrado na Faculdade Vale do Cricaré 

em São Mateus/ES. O objetivo desse questionário é delinear o perfil de professores 

desta escola para inteirar-se das necessidades formativas no que se diz respeito a 

inclusão de alunos com necessidades especiais. 

Com a sua permissão guardarei a sua resposta. Todas as respostas terão sigilo, 

assim como anonimato dos professores que participantes. Agradecemos a sua 

disponibilidade e o tempo dedicado a responder questionário. 

 

01. Para você, a formação continuada para a educação inclusiva de alunos 

com necessidades especiais, pode contribuir para a prática pedagógica em 

sala de aula? Como avalia?  

__________________________________________________________________

__________________________________________________________________

__________________________________________________________________

__________________________________________________________________ 

 

02. Idade? 

(   ) Até 20. 

(   ) De 21 a 29 anos. 

(   ) De 30 a 39 anos. 

(   ) De 40 a 49 anos. 

(   ) acima de 50 anos. 

 

03. Qual o seu nível de escolaridade? 

(   ) Ensino Médio. 

(   ) Ensino Superior. 

(   ) Mestrado. 
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(   ) Doutorado. 

 

04. Há quantos anos você está lecionando? 

(   ) Há menos de 1 ano.  

(   ) De 1 a 5 anos.  

(   ) De 5 a 10 anos. 

(   ) De 10 a 15 anos. 

(   ) Há mais de 20 anos. 

 

05. Você participou de alguma formação continuada em Educação Inclusiva 

para alunos com necessidades especiais, nos últimos dois anos? 

(   ) Sim.         

(   ) Não. 

 

06. Quais as dificuldades que você teve em trabalhar com a educação 

Inclusiva de alunos com necessidades especiais em sala de aula?  

(    ) falta de formação continuada.    (    ) ausência de recursos na escola. 

(    ) outros.                                              (    ) falta de apoio pedagógico. 

(    ) não possuo dificuldades. 

 

07. Para você, qual a importância de ser ofertar uma formação para trabalhar 

a inclusão escolar de alunos com necessidades especiais em sala de aula? 

(   ) não tem importância.                  (   ) pouca importância. 

(   ) grande importância. 

 

08. Você acha que a sua formação é suficiente para atender e trabalhar com a 

inclusão de alunos com necessidades especiais em sala de aula? 

(   ) sim. 

(   ) não. 

 

09. Você se sente preparado para ensinar alunos com necessidades especiais 

presentes em classe regular? Se não estiver preparado justifique. 

(  ) Estou preparado                                               (   ) Não estou preparado 
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Justifique__________________________________________________________

__________________________________________________________________

__________________________________________________________________

__________________________________________________________________

__________________________________________________________________ 

10. Você tem alguma sugestão e/ou contribuição facilitadora para trabalhar 

com a inclusão de alunos com necessidades especiaisem classe regular? 

__________________________________________________________________

__________________________________________________________________ 
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APÊNDICE F 
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